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Os terminais urbanos são importantes pois constituem uma infraestrutura fundamental para o 
sistema de transportes da cidade, e é através dos terminais que se pode concentrar e organizar 
os modos de transporte. Os terminais constituem um equipamento urbano essencial para as 
transferências entre modais de maneira segura e eficiente, sendo assim, este trabalho tem o 
terminal urbano como foco principal de análise. O objetivo principal deste estudo é analisar o 
projeto do Terminal Universitário (TU) da cidade de Joinville utilizando as diretrizes do 
Manual de Implantação de Terminais Rodoviários de Passageiros (MITERP), focado na 
escala interurbana e regional, a fim de verificar se tais diretrizes são adequadas quando se 
trata do dimensionamento na escala urbana. Tem como objetivos específicos, o apontamento 
das características do terminal estudado verificando se atendem ou não as diretrizes do 
MITERP, e verificar as características do contexto estudado que não são contempladas no 
MITERP. Para atingir esses objetivos, a metodologia utilizada é a análise comparativa e os 
dados foram obtidos através do setor de planejamento da cidade de Joinville e pelas empresas 
que operam o transporte local. Através da estrutura proposta neste trabalho, foi possível 
verificar que o projeto do terminal urbano analisado está subdimensionado de acordo com as 
diretrizes traçadas pelo MITERP. Além disso, verificou-se que o MITERP não considera as 
questões de acessibilidade e intermodalidade que são imprescindíveis para um terminal 
urbano. 
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1. INTRODUÇÃO  
 
 
 O transporte rodoviário de passageiros é considerado o mais flexível, em relação aos 
outros modos, por permitir que locais longínquos ou remotos possam ser contemplados de 
modo mais fácil. A infraestrutura da rede do transporte rodoviário de passageiros é composta 
pelas vias, pelos terminais e pelos pontos de embarque e desembarque rodoviários e urbanos. 
Entre eles, são os terminais que apresentam uma infraestrutura mais complexa que deve 
atender tanto as necessidades do transporte quanto às necessidades dos passageiros. A análise 
dessa infraestrutura é fundamental para que essas diferentes necessidades sejam atendidas de 
modo adequado.  
 Segundo o Manual de Implantação de Terminais Rodoviários de Passageiros 
(MITERP,1986), publicado pelo Departamento Nacional de Estradas de Rodagem (DNER), o 
projeto básico de um terminal rodoviário de passageiros deve atender às recomendações nele 
estabelecidas no que se refere ao dimensionamento, funcionalidade e qualidade de instalações, 
visando alcançar padrões adequados de eficiência da operação.  
 A terceira e última edição do MITERP foi aprovada em 02 de julho de 1986, e após 
essa edição nenhum outro manual como esse foi produzido pelos órgãos responsáveis pelo 
transporte rodoviário brasileiro. Apesar disso, esse documento ainda é usado como parâmetro 
na construção e reforma de terminais rodoviários, o que mostra sua importância para o 
planejamento de terminais de passageiros. 
 Além do MITERP, alguns Estados desenvolveram Manuais complementares e o 
Departamento de Estradas de Rodagem do Estado de Minas (DER/MG) é um exemplo. Em 
2014, o DER/MG elaborou um Manual de Implantação de Terminais (MITE) que apresenta 
uma metodologia para implantação de terminais rodoviários de passageiros (TRPs) no Estado 
de Minas Gerais. O manual tem como objetivo apresentar diretrizes de maneira a 
compatibilizar os programas de implantação de terminais para atendimento das reais 
demandas de passageiros e de ônibus (MITE, 2014). Este manual traz a estrutura proposta no 
MITERP e, por ser mais recente, contempla a acessibilidade. Também apresenta uma 
metodologia baseada em formulários-modelos que, de certa forma padronizam o 
levantamento da documentação necessária para os estudos de implantação de um terminal 
rodoviário de passageiro (TRP). 
 Manuais de implantação de terminais rodoviários de passageiros são documentos 
elaborados com a finalidade de uniformizar os procedimentos de implantação de terminais, 
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estabelecendo critérios para a implantação e adequação dos TRPs. A vantagem de se utilizar 
manuais é a de ter processos bem determinados, tornando-se mais fácil garantir à qualidade 
dos projetos.  
 A estrutura dos manuais MITERP e do MITE está focada na implantação de 
terminais rodoviários interurbanos. Para terminais urbanos não há um documento nacional 
que traga orientações para o desenvolvimento dos projetos. Nesse contexto, este trabalho 
propõe, como objetivo geral, a análise de um terminal urbano utilizando as diretrizes do 
MITERP, a fim de verificar se tais diretrizes são adequadas quando se trata do 
dimensionamento desse tipo de terminal. 
 O projeto analisado é de o terminal urbano da cidade de Joinville. Este município 
conta com 10 terminais implantados e um previsto para ser executado, objeto de estudo deste 
trabalho. O Sistema Integrado de Transporte (SIT) é do tipo tronco-alimentador, sendo sua 
rede predominantemente orientada por eixos viários caracterizando o modelo do tipo espinha 
de peixe no eixo Norte-Sul. Já na área central da cidade, a estrutura viária é de forma radial, 
distribuindo o trânsito para as demais vias (IPPUJa,2015).  A análise do dimensionamento e 
da localização de um TRP é fundamental para que o terminal esteja adequado para atender a 
demanda de modo eficiente. 
 Além de verificar a aplicabilidade do MITERP em terminais urbanos, este trabalho 
busca: 
a) Apontar as características do TU que atendem as diretrizes do MITERP; 
b) Verificar as características que não estão de acordo com o solicitado pelo MITERP; 
c) Verificar características importantes no contexto urbano que não são contempladas no 
MITERP. 
 Para alcançar todos os objetivos propostos, esta pesquisa está organizada em 7 
Capítulos, assim descritos: 
 Capítulo 1 – Introdução: contextualiza a elaboração do estudo e aborda os objetivos a 
serem alcançados; 
 Capítulo 2 – Revisão bibliográfica: aponta os principais conteúdos vinculadas ao tema 
em estudo; 
 Capítulo 3 – Metodologia: identifica os procedimentos utilizados para o 
desenvolvimento do trabalho; 




 Capítulo 5 – Comparativos do projeto do TU com as diretrizes do MITERP: confronta 
o projeto do TU com as diretrizes do MITEP; 
 Capítulo 6 – Analises e discussões dos resultados do comparativo entre o MITERP e o 
projeto do TU: apresenta as análises obtidas através do comparativo entre o projeto do 
TU e o MITERP; 
 Capítulo 7 – Conclusões e recomendações: verifica os apontamentos dos Capítulos 
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2. REVISÃO BIBLIOGRÁFICA  
 
 
 Esse capítulo apresenta o conceito de mobilidade urbana fazendo referência aos 
planos de mobilidade e Leis sobre esse assunto. Apresenta também os conceitos e 
informações sobre terminais, acessibilidade, intermodalidade e uso do solo. Além disso, 
aborda os manuais que falam sobre o dimensionamento de terminais rodoviários e urbanos de 
passageiros. 
 
2.1. MOBILIDADE URBANA 
 
 Nos últimos anos, o Brasil tem assistido a uma degradação dos serviços de transporte  
coletivo, aumentos de tarifas, surgimento de transporte informal, crescimento dos 
congestionamentos de trânsito e da poluição do ar (BRASIL, 2005). Devido a esses fatos, a 
mobilidade urbana tem se tornado um enorme desafio, sobretudo para as grandes cidades. A 
mobilidade urbana está relacionada à facilidade de deslocamento, visa minimizar os impactos 
negativos da vida cotidiana das pessoas e, os terminais rodoviários de passageiros quando 
integrados ao sistema de transporte urbano entram como uma forma de melhorar o 
deslocamento por transporte público nas cidades.  A partir de 2016, muitas cidades estão 
obrigadas a desenvolverem os seus Planos de Mobilidade Urbana relacionada a facilidade de 
deslocamento.   
 O Plano de Mobilidade Urbana de Joinville (PLANMOB, 2015) foi instituído pelo 
Decreto Municipal n° 24.181 em 27 de março de 2015, sendo Joinville uma das poucas 
cidades brasileiras de médio porte, a concluir o plano no prazo. 
 O PlanMob (2015) é o instrumento de planejamento da mobilidade no município e 
busca prover os deslocamentos de pessoas e cargas de maneira a favorecer os modos não 
motorizados, priorizar o transporte coletivo e promover fluidez com segurança, tentando 
mitigar os efeitos colaterais que certos modos trazem à cidade. O PlanMob (2015) é, também, 
um complemento do Plano Diretor de Desenvolvimento Sustentável do Município, a Lei 
Municipal n° 261 de 28 de fevereiro de 2008 (LC-261), e de efetivação da Política Nacional 




 A LC-261 aponta as principais diretrizes estratégicas em relação à mobilidade e 
acessibilidade, que, a partir de sua publicação, passaram a nortear o planejamento dos 
transportes urbanos na cidade.  
 Entre os conceitos adotados pela PNMU está a necessidade de priorizar os modos de 
transporte coletivo e não motorizados.  
 Nesse sentido a implantação de terminais urbanos, quando bem dimensionados, 
estrutura o deslocamento por transporte coletivo, organizando os fluxos e permitindo que os 
usuários se locomovam por pontos distantes dentro da cidade.  
 O transporte por ônibus passou a galgar o status de principal meio de transporte 
público [...], se tornando importante por diversos motivos, entre os quais: de permitir acesso a 
inúmeros lugares sem necessitar colocação de trilhos, era mais rápido e tinha o horário mais 
flexível que os bondes e trens (PUC-RIO, 2017). 
 A elaboração do PNMU deve deixar clara esta importância, direcionando os 
investimentos de infraestrutura para a busca de um transporte coletivo eficiente, já que, 
conforme afirma Santos (2012), no Brasil, o ônibus é a forma mais importante e a mais 
utilizada no transporte coletivo de pessoas. 
  Para Aguiar (2010), a mobilidade urbana diz respeito à facilidade de deslocamento 
de pessoas e bens dentro das cidades e tem sido alvo de estudos na área do planejamento 
urbano e de transportes, entre outros enfoques, para ratificar a importância do tema sobre 
acessibilidade ao espaço urbano. O conceito de mobilidade urbana é amplo e envolve 
articulações intermodais onde os diversos meios de transporte devem ser planejados de forma 
integrada e complementar (AGUIAR, 2010). 
 Conforme Neves (2014), a busca por soluções de mobilidade nas cidades resulta em 
alternativas como a integração entre diversos modais no transporte de passageiros, visando 
um melhor desempenho no processo de transporte e a redução dos congestionamentos gerados 
pelos automóveis particulares. A integração de modais facilita a acessibilidade e amplia a 
mobilidade dos usuários, melhorando a qualidade de vida da população (NEVES, 2014). Este 
é um aspecto importante que os terminais urbanos devem contemplar. 
 Para Ferraz e Torres (2004), o transporte urbano é tão importante para a qualidade de 
vida da população, quanto os serviços básicos do cidadão, como o de água, esgoto e energia 
elétrica.  Segundo esses autores, a qualidade no transporte público urbano deve ser 
contemplada com uma visão geral, considerando o nível de satisfação de todos os atores direta 
ou indiretamente envolvidos no sistema. 
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 Com isso observa-se que a mobilidade urbana é algo fundamental a todas as cidades, 
trazendo facilidades de deslocamento de pessoas e bens em todo espaço urbano, sendo notório 
que sem a mobilidade urbana várias atividades do cotidiano dos indivíduos não seriam 
possíveis. 
 
2.2.  ACESSIBILIDADE  
 
 Os conceitos de mobilidade e acessibilidade são muitas vezes utilizados como 
sinônimos, no entanto a mobilidade está mais relacionada ao desejo de acessar determinado 
destino e à capacidade do indivíduo em se deslocar (PONTES, 2010). Já a acessibilidade é a 
facilidade em se deslocar em distância, tempo e custo, e de se alcançar, com autonomia, os 
destinos desejados na cidade (PLANMOB, 2007). 
 A condição de acessibilidade define o grau de diversidade dos destinos possíveis de 
serem alcançados, bem como a abrangência de usuários com possibilidade de atingir tais 
destinos. A acessibilidade ao sistema deve ser o mais universal possível de modo a garantir a 
equidade de consumo do espaço urbano (CUNHA, 2005). 
 Conforme o PlanMob (2007), para que os sistemas de transporte sejam plenamente 
acessíveis, são necessárias ações sobre o ambiente construído (calçadas, pontos de parada dos 
ônibus, estações e outros), sobre os veículos e até sobre elementos de identificação dos 
serviços, que neste caso serve para facilitar a sua utilização por pessoas com deficiências 
visuais. Muitas dessas necessidades podem ser resolvidas apenas com uma especificação 
adequada na fase de projeto (aplicação dos princípios do desenho universal), outras 
demandam investimentos significativos (PLANMOB, 2007). 
 A acessibilidade física aos sistemas de transporte promove maior mobilidade e 
inclusão social. O transporte público deve possibilitar o acesso aos serviços e atividades 
urbanas como lazer, saúde, educação, emprego, de maneira socialmente justa (PONTES, 
2010).  
 A acessibilidade constitui-se como o principal elemento definidor do sistema de 
transportes, é por si só o indicador por excelência da mobilidade, quer de pessoas, 
mercadorias ou ainda de informação (ALPUIM, 2009). 
 A Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência (Estatuto da Pessoa com 
Deficiência, Lei n°13.146), define que a acessibilidade é direito que garante à pessoa com 
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deficiência ou com mobilidade reduzida viver de forma independente e exercer seus direitos 
de cidadania e de participação social (BRASIL, 2015). 
 Essa mesma Lei trata do direito ao transporte e à mobilidade para pessoas com 
deficiências ou com mobilidade reduzida, que deve ser assegurado em igualdade de 
oportunidades com as demais pessoas, por meio de identificação e de eliminação de todos os 
obstáculos e barreiras ao seu acesso. 
 
2.3. MULTIMODALIDADE: INTEGRAÇÃO MODAL 
 
  A integração intermodal é imprescindível para a vida em comunidade. A população é 
beneficiada com a operação conjunta de todos os serviços, públicos ou privados, que elimina 
duplicações desnecessárias, possibilita a transferência eficaz e confortável entre os diferentes 
modos a uma única tarifa, estende a disponibilidade de serviço e melhora as condições viárias 
(CARVALHO, 2005). 
 O termo intermodalidade corresponde ao sistema em que os modos de transporte 
intervêm no movimento de pessoas e/ou cargas independente (PLANMOB, 2015). 
 Para Ferraz e Torres (2004), as integrações podem ser: a) intermodal: quando há 
transbordo em veículos diferentes, e b) intramodal: quando também há transbordo, mas os 
veículos são do mesmo modo.  
 Por exemplo: quando se fala em intermodalidade entre bicicleta e transporte público, 
é considerado que parte do deslocamento é feito pela bicicleta e a outra parte pelo serviço de 
transporte público (HOEPERS, 2014). 
 De acordo com os aspectos operacionais, a que a integração de passageiros pode ser 
física, tarifária e no tempo (Figura 1). A integração física se refere quando há o transbordo de 
passageiros, exigindo pequenas distâncias para percorrer a pé por parte dos usuários; A 
integração tarifária ocorre quando há o trasbordo de passageiros, porém cobra-se o valor de 
uma única passagem ou pouco mais que isso, independendo do número de conexões 
realizadas pelo usuário; Já a integração no tempo ocorre quando há um planejamento para que 
os veículos cheguem ao local de integração física praticamente no mesmo horário, permitindo 






Figura 1 - Principais tipos de integração existentes no transporte público. 
 
Fonte: HOEPERS (2014). 
  
 A implantação de terminais de integração e de sistemas de integração foi bastante 
facilitado com a criação do sistema de bilhetagem eletrônica, garantindo mais praticidade, 
agilidade, segurança e controle no transporte público urbano (SEABRA, 2015). 
 Conforme Alpuim (2009), é notória a vantagem para o usuário dos transportes 
públicos ao possibilitar a escolha do melhor meio de transporte ao tipo de viagem que se 
pretende fazer e ao destino para o qual se pretende deslocar. 
 Os sistemas de bilhetagem se caracterizam, em geral, como um sistema de cobrança 
automatizado de tarifas que armazenam informações de todas as transações efetuadas no 
transporte público através do uso de cartões eletrônicos individuais.  
 Com o sistema de bilhetagem eletrônica o transporte público é bastante facilitado, 
além de, em alguns casos, possibilitar a integração entre ônibus e até mesmo outros modais. 
Há uma fidelização maior do sistema autorizado que gera mais confiança no transporte 
rodoviário (SEABRA, 2015).  
  
2.4. TERMINAIS E ESTAÇÕES  
 
 O terminal rodoviário é um elemento de apoio ao sistema de transporte e consiste em 
uma estação destinada ao embarque e desembarque de passageiros, onde são processadas as 
interações entre os mesmos e o serviço de transporte, podendo ser o ponto inicial ou final de 
uma viagem, ou intermediário, para a transferência a outro modal de transporte (SOARES, 
2006).  
 Já os terminais urbanos possuem um conceito similar, mas com algumas 
características específicas. Para Kittelson & Associates et al., (2003) um terminal urbano de 
passageiros são instalações onde convergem várias rotas de ônibus, oferecendo transferências 
entre linhas. Para os autores, os terminais são normalmente localizados total ou parcialmente 
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fora da rua e frequentemente incluem um abrigo mais elaborado e extenso e mais 
comodidades de passageiros do que paradas de ônibus comuns. 
 Pelo manual do Bus Rapid Transit (Manual de BRT, 2008), terminais são grandes 
instalações localizadas no extremo de um corredor de linhas troncais que permite 
transferências com múltiplos serviços alimentadores. 
 Para a Companhia Municipal de Transportes Coletivos - CMTC (1985, apud 
FALCÃO, 2009), os terminais são áreas fechadas nas quais os  passageiros  têm  livre acesso  
a  qualquer  uma  das  linhas  integradas  sem  o  pagamento  de nova tarifa. Segundo esta 
mesma referência a multiplicidade de opção nos terminais com única tarifa permitirá  reduzir 
o  número  de  passageiros  que  hoje  necessitam desembolsar  mais  de  uma  tarifa  para  
atingir  seu  destino  final. 
 Segundo a Urbanização de Curitiba S.A. (URBS, 2017), os terminais são 
equipamentos urbanos que permitem a integração entre as diversas linhas - expressas, 
alimentadoras, linhas diretas e interbairros - que formam a Rede Integrada de Transporte 
(RIT). A Figura 2 mostra um modelo de terminal de integração com os diversos tipos de 
linhas de transporte. 
 
Figura 2 – Modelo esquemático de um terminal de integração. 
 




 Para a URBS (2017), a concentração de demanda nos terminais facilita a substituição 
de modal e promove ainda a estruturação dos bairros a partir do terminal, concentrando 
atividades diversas no seu entorno. 
 Segundo Soares (2006), os terminais, por sua estrutura, tornam-se elementos 
polarizadores do sistema de transporte e explicitam o caráter público do transporte rodoviário 
permitindo a efetividade de suas operações e atendendo as expectativas dos usuários, tornando 
possível o crescimento do sistema.  
 Terminais urbanos de passageiros são elementos fundamentais para a organização do 
sistema de transporte público. O planejamento dos terminais exige a identificação e estudo de 
fatores, variáveis ou parâmetros que possam interferir nas concepções adotadas nos projetos 
de localização (AMARAL, et. al, 2012). 
 Segundo Morlok (1978, apud SOARES, 2006), os terminais são os pontos onde 
passageiros e cargas entram e prosseguem no sistema, constituindo componentes essenciais de 
qualquer sistema de transporte. Os terminais, além de terem a maior importância no sistema, 
são muitas vezes os componentes de maior custo e geradores de engarrafamento (SOARES, 
2006). 
 Para Alpuim (2009), os três principais atributos relacionados com a importância dos 
terminais de transportes são: a localização, a acessibilidade e a infraestrutura. Para o autor, ter 
uma boa localização é servir uma grande concentração populacional e/ou atividades 
industriais visando a economicidade. Os novos terminais tendem a estar localizados em locais 
exteriores a zonas centrais da cidade e próximos das principais vias de acesso, a fim de evitar 
grandes custos na aquisição e desapropriação dos terrenos, bem como evitar os comuns 
congestionamentos de tráfego inerentes à reduzida mobilidade nos centros urbanos (ALPUIM, 
2009). 
 Assim, um terminal mal localizado e mal projetado pode prejudicar os 
procedimentos de embarque e desembarque, comprometendo a qualidade dos serviços 
prestados e ainda podem gerar impedâncias no sistema de transportes como também aos 
usuários que terão atrasos devido a espera dos ônibus.  
 Um terminal de passageiros, segundo Soares (2006), é uma estrutura física 
especialmente construída para o fim operacional do sistema de transporte com a finalidade de 
possibilitar o embarque e desembarque dos usuários pelo modal escolhido de maneira segura 
e eficiente.  
 Para  o  espaço  arquitetônico  dos  terminais  de  transporte,  os  modos motorizados 
representam grande parte da área útil do terreno. São espaços de chegada e saída, de parada e 
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de circulação que devem ser articulados de forma harmoniosa com os espaços  de  pedestres  e  
ciclistas,  garantindo  a  segurança  e  o  conforto  do  usuário  do transporte coletivo 
(FALCAO, 2009). 
 A função principal dos terminais e estações é de conseguir concentrar e organizar os 
deslocamentos dos usuários, oferecendo uma infraestrutura confortável, segura e acessível a 
qualquer individuo. 
 Para Gouvêa (1980 apud SOARES, 2006, p.25), um TRP pode ser classificado 
conforme suas características de utilização: 
a) Quanto ao modo de transporte: 
• TRP unimodal - o que presta serviço a um único modo de transporte, como o ponto 
de parada de ônibus ou uma estação ferroviária;  
• TRP multimodal - serve a mais de uma modalidade de transporte de passageiros, de 
forma integrada e na maioria das vezes representa um ponto de transbordo necessário para se 
atingir o destino final, sendo um tipo de terminal mais característico dos grandes centros 
urbanos. 
b) Quanto à organização política-administrativa:  
• Urbanos - quando os pontos extremos da viagem, ou seja, os terminais estão 
localizados numa mesma cidade ou área metropolitana, utilizado para o atendimento dos 
transportes urbanos, suburbanos e intermunicipais, quando existe uma dependência 
socioeconômica entre os núcleos servidos (região metropolitana). Os usuários caracterizam-se 
pela ausência de bagagens, pequena permanência no terminal, sendo que a maioria realiza 
viagens pendulares de frequência diária;  
• Interurbanos (interestaduais e internacionais) - quando os pontos extremos da viagem 
estão localizados em núcleos urbanos sócios economicamente independentes. Atendem aos 
serviços de transporte de média e longa distância entre os núcleos urbanos, inclusive dentro da 
unidade federativa. Os usuários desse terminal tendem a portar bagagens e dispor de um 
tempo de permanência maior no complexo, o que exige uma infraestrutura maior de serviços 
para seu atendimento. 
  
2.5. USO DO SOLO 
 
 A Lei de Uso e Ocupação do Solo é um instrumento municipal de planejamento 
territorial que permite caracterizar zonas da cidade com funções específica, de modo a 
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disciplinar as atividades da iniciativa no território urbano de modo equilibrado entre as 
demandas sociais e o desenvolvimento econômico (DUARTE et al., 2007).  
 Segundo Alpuim (2009), é necessário levar em conta os efeitos que a existência de 
um terminal pode ter sobre uma região especialmente nas políticas de uso do solo e nos 
padrões de desenvolvimento. O autor afirma que as questões relacionadas com o transporte 
propriamente dito são consideradas as mais importantes, mas as questões relacionadas com o 
espaço físico não devem ser deixadas de lado, já que a simples existência de uma interface, 
implica em grandes modificações, quer sejam ao nível do uso do solo, como nas perspectivas 
de subida do valor das propriedades. 
 Segundo Martins (1991 apud CUNHA, 2005), a setorização do espaço urbano 
(produzida pelas diferenças de uso do solo) gera repercussões em termos de tráfego de 
veículos: quanto mais especializado e concentrado for o espaço, maior é o tráfego gerado e , 
com isso, maiores os impactos e custos ambientais. O autor frisa que o transporte e o uso do 
solo são dois entes que interagem para o aparecimento da sobrecarga ambiental e dos custos 
de imobilização, contudo são tratados como fenômenos estanques, tanto para o controle de 
qualidade do meio urbano, quanto na manutenção da mobilidade. 
 Devido a essa diversidade de condições, fica inviável ter uma única solução para a 
implantação de um terminal. Assim sendo, é necessário que cada projeto seja adequado as 
especificidades de cada cidade. 
 
2.6. MANUAIS DE IMPLANTAÇÃO DE TERMINAIS  
 
 Os Manuais de implantação de terminais são documentos elaborados pelos órgãos e 
departamentos responsáveis pelo transporte com a finalidade de uniformizar os procedimentos 
de implantação de terminais. Vários modais contam com manuais que apresentam diretrizes 
importantes para o dimensionamento dos seus terminais e estações.  
 No Brasil o modo rodoviário para o transporte de passageiros tem o Manual de 
Implantação de Terminal Rodoviário de Passageiros (MITERP, 1986), que foi desenvolvido 
pelo Departamento Nacional de Estradas e Rodagem (DNER) no ano de 1986 e serve como 
uma orientação para elaborar e implantar um terminal rodoviário de passageiros (TRP). Já os 
terminais urbanos não possuem uma orientação nacional para sua implantação. Entretanto, 
existe o Manual de Projeto e Dimensionamento de Terminais (MPDT, 2005), desenvolvido 
pelo Departamento de Projetos e Pesquisas de São Paulo em 2005, o manual do Bus Rapid 
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Transit (Manual de BRT, 2008) foi publicado pelo Institute for Transportation & 
Development Policy e traduzido pela Secretaria Nacional de Transporte e da Mobilidade 
Urbana (SeMob) em 2008, e o Manual de Implantação de Terminais (MITE, 2014) 
desenvolvido pelo Departamento de Estradas de Rodagem do Estado de Minas (DER/MG) no 
ano de 2014. 
 O MITERP é um manual Nacional para o modo rodoviário intermunicipal de 
passageiros, o MITE é um manual Estadual para o modo rodoviário intermunicipal de 
passageiros do Estado de Minas Gerais, já o MPDT é um manual para terminais de ônibus 
urbano da cidade de São Paulo e o manual do Bus Rapid Transit é um manual internacional 
para áreas urbanas do sistema de BRT. Esta parte do trabalho descreve sucintamente esses 
manuais. 
  
2.6.1. Manual de Implantação de Terminais Rodoviários de Passageiros - MITERP 
 
 Objetivando estabelecer critérios e procedimentos para implantação de terminais 
rodoviários de passageiros, o extinto DNER (Departamento Nacional de Estradas e 
Rodagem), hoje DNIT (Departamento Nacional de Infraestrutura de Transporte), elaborou o 
Manual de Implantação de Terminais Rodoviários de Passageiros (MITERP) em 1986. 
 A terceira e última edição do MITERP foi aprovada em 02 de julho de 1986, e após 
essa edição nenhum outro manual como esse foi produzido pelos órgãos responsáveis pelo 
transporte rodoviário brasileiro. Apesar disso, este documento é utilizado como parâmetro no 
planejamento de construção e reforma de terminais rodoviários, o que demonstra sua 
importância para os estudos de implantação de terminais rodoviários de passageiros (TRP).  
 Este Capítulo tem o objetivo de descrever as diretrizes do MITERP.  O manual é 
constituído por onze partes em que são descritas recomendações quanto à implantação, 
classificação e dimensionamento, localização, projeto arquitetônico, programação visual, 
atividades comerciais, regimento interno, controles estatísticos e financeiros e convênios com 
órgãos públicos, para atendimento das demandas de passageiros e de ônibus de um terminal 
rodoviário. 
 Segue abaixo as 11(onze) partes que compõem o manual: 
a) Parte I: Sistemática de Implantação; 
b) Parte II: Classificação e Dimensionamento; 
c) Parte III: Localização; 
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d) Parte IV: Projeto Arquitetônico; 
e) Parte V: Programação Visual; 
f) Parte VI: Operação; 
g) Parte VII: Regimento Interno; 
h) Parte VIII: Atividades Comerciais; 
i) Parte IX: Controle Financeiro; 
j) Parte X: Controle Estatístico; 
k) Parte XI: Convênios com Órgãos Públicos 
 
2.6.1.1. Parte I: Sistemática da implantação 
 
 Essa parte do manual faz as considerações referentes à sistemática de implantação de 
terminal rodoviário de passageiros, em que é verificado se existe demanda suficiente para 
assegurar a viabilidade econômica do investimento, analisando se o movimento de 
passageiros, real ou estimado, justifica sua construção, descrevendo assim um passo a passo 
para a correta implantação de um TRP. 
 Esta etapa descreve um roteiro de procedimentos a seguir para a implantação de 
terminal rodoviário de passageiros, conforme segue: 
a) Estudo de projeção da demanda, pré-dimensionamento e localização; 
b) Aquisição da área; 
c) Estimativa de custos; 
d) Projetos básicos; 
e) Avaliação econômico-financeira do investimento; 
f) Definição do regime de construção e exploração; 
g) Construção; 
h) Organização administrativa de funcionamento. 
 Para projeção da demanda dos serviços que utilizarão o terminal, deverão ser feitos 
levantamentos e análises dos dados sobre o TRP, com origem, destino e trânsito na localidade 
a ser beneficiada, de modo a quantificar número médio de partidas e chegadas diárias, no 
período de projeto estipulado, nunca inferior a 10 anos. 
 A realização desta etapa será, preferencialmente, de responsabilidade do órgão 
público local, a nível estadual ou municipal, em regime de participação com as demais 
entidades interessadas e a definição do regime de construção e a exploração dos terminais 
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poderão ser feitas, quer pelo setor público, em regime de administração direta ou contratada, 
quer pela iniciativa privada, em regime de concessão. 
 
2.6.1.2. Parte II: Classificação e dimensionamento 
 
 Esta parte estabelece os princípios gerais para a classificação e dimensionamento dos 
TRPs. A classificação dos terminais tem por objetivo fixar padrões uniformes de 
dimensionamento para atender a situações características de demanda.  
 Em função da demanda, o MITERP prescreve a classificação para o terminal 
dividindo em oito classes: de A até H. A classe A é de maior demanda enquanto a classe H 
apresenta a menor demanda. Na classe H alguns setores deixam de ser obrigatórios. 
 A classificação é dada pelo número médio de partidas diárias e, a partir desse 
levantamento, é possível estipular o número de plataformas de embarque e número de 
plataformas de desembarque. 
 A partir da classificação é feito o dimensionamento por meio de tabelas que 
fornecem as áreas e quantidades de instalações, equipamentos e demais acessórios do 
terminal. 
 O MITERP tem tabelado o dimensionamento de terminal para até no máximo 1250 
partidas diárias, caso o terminal possua movimento acima deverá ter dimensionamento 
especial. 
 O MITERP define e relaciona através de suas tabelas as áreas de operação, setor de 
uso público e áreas de administração. 
 Consideram-se áreas de operação aquela destinada á venda de passagens, espera, 
chegada e saída dos ônibus e ao embarque e desembarque de passageiros. As áreas do setor de 
uso público são as instalações para embarque, desembarque, estacionamento particular, taxis, 
setores de serviços públicos, administração do terminal e estabelecimentos comerciais. Já as 
áreas de administração são aquelas destinadas ao exercício das atividades específicas da 
administradora, inclusive as de controle direto do movimento de chegada e saída dos ônibus 
nas respectivas plataformas.  
 O Quadro 1, mostra o dimensionamento do setor de operações para um terminal 
conforme o MITERP.  





Quadro 1 – Setor de Operações. 
 
Fonte: MITERP (1986). 
 
 Os valores contidos no Quadro 1 são independentes de classe e os códigos 1,2 e 3 
desse Quadro referem-se aos tipos de plataforma sendo elas longitudinal, diagonal (45º graus) 
e frontal, conforme representado nas Figuras 3, 4 e 5, respectivamente. 
 
Figura 3 – Acostamento longitudinal. 
 
Fonte: MITERP (1986). 
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Figura 4 – Acostamento diagonal. Figura 5 – Acostamento frontal. 
  
Fonte: MITERP (1986). 
 
 O Quadro 2 mostra algumas vantagens e desvantagens pelo tipo de acostamento das 
plataformas. 
 
Quadro 2 – Vantagem e desvantagem entre os tipos de acostamento. 
 
Fonte: MITE (2014). 
 
 A plataforma longitudinal apresenta uma melhor visibilidade dos condutores na 
aproximação do veículo à zona de espera dos passageiros, clara definição física das vias 
exclusivas para pedestres, maior facilidade em ser utilizadas por veículos articulados. 
(ALPUIM, 2009).  
 Segundo Alpuim (2009), a desvantagem da plataforma longitudinal é que o 
comprimento do terreno longitudinalmente deve ser grande. Podemos citar também como 
desvantagem a manobra para estacionar entre dois veículos parados na área de plataforma. 
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 O MITERP indica que deverá em qualquer hipótese de acostamento, ser considerada 
faixa de circulação para ônibus de 3,50 m e deverão ser previstas plataformas com 
dimensionamento especial para acostamento de ônibus articulados. Para a largura mínima da 
pista o manual prevê o mínimo de 7,00 metros e para o raio de curvatura o mínimo 
estabelecido é de 15,00 metros.   
 
2.6.1.3. Parte III: Localização 
 
 Esta parte do manual indica as diretrizes e os procedimentos para o desenvolvimento 
de estudo de localização de terminais rodoviários de passageiros.  
 O MITERP nesta parte relaciona as diretrizes com o estudo da localização de 
terminais da seguinte maneira: a localização do terminal rodoviário de passageiros para 
atendimento de um  centro urbano, deve ser definida através de estudos que incluam o 
levantamento de dados, a análise e avaliação de áreas alternativas disponíveis, de forma a 
caracterizar objetivamente a solução mais conveniente às finalidades do terminal. 
 O Manual cita, ainda, que as diretrizes fixadas nesta parte, deverão nortear os 
critérios a serem aplicados para definir a localização do terminal, e o roteiro de estudos 
descrito é fornecido em caráter de indicação, podendo ser adotada metodologia alternativa, 
inclusive com consideração de peculiaridades locais, desde que se atenda aos objetivos 
requeridos. 
 O roteiro de estudos descrito no MITERP sugere que pelo menos três etapas básicas 
sejam desenvolvidas: 
a) Levantamento preliminar de dados; 
b) Análise das alternativas disponíveis e viáveis; 
c) Avaliação das alternativas e escolha da localização do terminal. 
 
2.6.1.4. Parte IV: Projeto arquitetônico 
 
 Esta parte do manual fixa diretrizes para a execução do projeto arquitetônico dos 
TRPs, estabelecendo requisitos e recomendações de âmbito geral, fornecendo elementos de 
orientação para elaboração do projeto, respeitadas condições locais, específicas. 
 Todas as áreas do terminal, de operação, de uso e serviço público e área 
administrativa têm o seu dimensionamento conforme Parte II - Classificação e 
Dimensionamento, e a Parte III - Localização relativa às diversas áreas devem prever uma 
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circulação fácil e adequada as atividades do terminal, a fim de proporcionar facilidade de 
deslocamentos. 
 O projeto arquitetônico deverá ser elaborado de maneira a possuir flexibilidade de 
dimensionamento, a fim de permitir acréscimo nas instalações, sem que mesmos, quando da 
sua execução, venham a interferir no funcionamento do terminal. 
 De acordo com o manual, a elaboração do projeto arquitetônico será feita após 
efetivação dos estudos referente ao roteiro descrito na Parte I – Sistemática de Implantação. 
 Iniciada a elaboração do projeto arquitetônico, já disporá, portanto, do terreno e do 
pré-dimensionamento área de construção necessária, esta definida em função da classificação 
do terminal a ser implantado e das demais disposições constantes da Parte II – Classificação e 
Dimensionamento.  
 Haverá sempre escala gráfica, o que não dispensará a indicação de cotas, as quais 
prevalecerão no caso de divergência com as medidas tomadas no desenho, atendidas sempre 
as cotas totais. 
  
2.6.1.5. Parte V: Programação visual 
 
 Segundo o manual, a programação visual tem dois objetivos fundamentais: 
a) Proporcionar eficiente sistema de informação referente às diversas áreas, serviços e 
instalações existentes no terminal. 
b) Estabelecer padrões de sinais que, embora utilizados de forma variada e em grande 
quantidade, não promovam poluição visual. 
 Segundo o MITERP, a programação visual deverá ser implantada no terminal, 
mediante estudo local, abrangendo os seguintes critérios: 
a) Identidade visual padrão para todos os terminais; 
b) Elementos gráficos uniformes e de imediata captação; 
c) Sinalização adequada para os diversos fluxos pretendidos; 
d) Restrição ao uso indiscriminado de outros painéis, passíveis de gerar confusão ou 
poluição visual. 
 A programação visual é composta principalmente pelas placas que indicam a 






2.6.1.6. Parte VI: Operação 
 
 Esta parte do manual, fixa diretrizes para a operação dos terminais rodoviários de 
passageiros e contém recomendação em âmbito geral, fornecendo elementos para que, em 
cada terminal, respeitadas as peculiaridades locais, a administradora obtenha um sistema de 
operação otimizado e quando possível padronizado. 
 A operação de um terminal rodoviário de passageiros é a gama de ações que são 
desenvolvidas no mesmo a fim de torná-lo eficiente, principalmente os serviços de embarque 
e desembarque de passageiros. 
 
2.6.1.7. Parte VII: Regimento interno 
 
 Esta parte do manual estabelece padrões para a elaboração do regimento interno dos 
TRPs, considerado como sendo o instrumento administrativo regular de todas as atividades e 
serviços disponíveis no terminal rodoviário de passageiros.  
 O manual traz neste capítulo um modelo de regimento interno, com o objetivo de 
fornecer os elementos essenciais para que, devidamente adaptado às condições locais, 
propicie meios para a aplicação, tanto quanto possível do padrão nacional. 
  
2.6.1.8. Parte VIII: Atividades comerciais 
 
 Esta parte do manual traz o regulamento de implantação e a exploração de atividades 
de natureza comercial em toda a área do TRP, estabelecendo classificação dos ramos 
comerciais, fixando regras para localização, limitações e dimensões e definindo critérios para 
a exploração, inclusive com relação a contratos. 
 Consta também no manual um modelo de contrato padrão para locação das lojas para 
comércio dentro do terminal. 
 
2.6.1.9. Parte IX: Controle financeiro 
 
 Esta parte do manual dispõe sobre a sistemática de controle financeiro adotado para 
fins de fixação de tarifas de utilização em TRPs e recomenda terminologia e procedimentos a 
serem adotados para uniformização de análise financeira.  
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 Esta parte do MITERP também classifica e discrimina as receitas e as despesas 
incorridas na implantação e na exploração de terminais, definindo contas específicas próprias 
da atividade dessa exploração, e prevê procedimentos a serem adotados na análise das 
informações de natureza financeira, não exigindo a adoção de planos de conta padrão, apenas 
requerendo-se que os critérios de apropriação de receitas e despesas venham a ser ajustados, 
de modo a permitir a obtenção das informações previstas. 
 
2.6.1.10. Parte X: Controle estatístico 
 
 Esta parte do MITERP define procedimentos de controle estatístico de utilização das 
instalações e dependências do terminal rodoviário de passageiros, possibilitando: 
a) Aos órgãos concedentes de terminais - aperfeiçoar projetos dos terminais; 
b) As administradoras - corrigir insuficiências de dimensionamento do terminal, 
planejar expansões das instalações e dependências e aperfeiçoar rotinas de trabalhos; 
c) Aos órgãos concedentes de linhas de transporte de passageiros - conhecimento da 
evolução do movimento de ônibus e de passageiros, com repercussões no planejamento dos 
serviços de transporte. 
 Os movimentos de ônibus e de passageiros constituem os principais elementos 
quantitativos necessários à avaliação do atendimento ao objetivo básico do terminal. 
  
2.6.1.11. Parte XI: Convênios com órgãos públicos 
 
 Esta parte do manual estabelece os princípios para integração dos serviços públicos 
indispensáveis à operação de terminal rodoviário de passageiros.  
 O estabelecimento de convênio, com obrigações bilaterais, de um lado a 
administradora do terminal e de outro lado o órgão público, responsável pela atividade que 
necessariamente será desenvolvida no terminal, introduz a participação do poder público na 
atividade do terminal e na solução dos problemas normalmente gerados pela movimentação 






2.6.2. Manual de Projeto e Dimensionamento de Terminais do Departamento de 
Projetos e Pesquisas de São Paulo - MPDT 
  
 O Manual de Projeto e Dimensionamento de Terminais (MPDT) foi elaborado pelo 
Departamento de Projetos e Pesquisas (DPO) da Empresa Metropolitana de Transportes 
Urbanos de São Paulo (EMTU/SP) no ano de 2005. Tem como objetivo orientar o 
desenvolvimento de projetos de terminais de ônibus urbanos em suas diversas fases. Ele 
substitui o Manual de Projeto e Dimensionamento para Terminais de Ônibus Urbanos 
elaborado pelo DPO em março de 2002. 
 O manual é dividido em 3 partes, estudos preliminares, projeto funcional e projeto 
básico e executivo. 
 Os estudos preliminares abrangem desde o estudo da região até a escolha da área 
definitiva através da análise do local de implantação (do desenvolvimento de estudos de 
demanda, da determinação do pré-dimensionamento do terminal e da escolha do local 
definitivo de implantação). 
 O projeto funcional é a parte composta por orientações gerais sobre a concepção 
arquitetônica do terminal e fluxos de pedestres e veículos, gerando os esquemas operacionais 
de funcionamento das pistas, plataformas e áreas de apoio. Também define os padrões 
funcionais e geométricos a serem seguidos pelos projetistas. 
 Os projetos básico e executivo dão o detalhamento do projeto funcional ao nível 
construtivo, devendo serem desenvolvidos sob as diretrizes e recomendações descritas no 
manual, principalmente no dimensionamento dos seus elementos operacionais. 
 Os terminais podem ser considerados de pequeno porte quando possuírem até 160 m 
de comprimento total de plataformas, de médio porte quando seu comprimento total de 
plataformas estiver dentro do intervalo entre 160 m até 320 m e de grande porte quando for 
maior que 320 m. Esta classificação é utilizada para a determinação das áreas mínimas de 
apoio ao usuário e de apoio operacional que deverão ser previstas nos terminais. 
 A localização dos acessos deverá sempre buscar minimizar os tempos de caminhada 
dos usuários, evitando deslocamentos desnecessários e consequente aumento no tempo de 
viagem. 
 Toda a circulação interna de veículos deverá permitir ultrapassagem, ou seja, deverá 
ser projetada com no mínimo duas pistas. As pistas deverão ter largura mínima de 3,50 m. 
Toda a geometria do terminal deverá ser projetada em função dos raios de giro e circulação do 
ônibus articulado.  
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2.6.3. Manual do Bus Rapid Transit - BRT 
 
 O Manual de Bus Rapid Transit (Manual de BRT, 2008) é a terceira edição de um 
documento amplo com 898 páginas que abrange sobre planejamento de sistemas de operação 
nos corredores exclusivos de ônibus, abordando desde a preparação do projeto até a 
implantação e manutenção do sistema.  
 Este manual é composto por 6 partes principais sendo elas: I - Preparação do projeto;  
II - Projeto operacional; III - Projeto físico; IV - Integração; V - Plano de negócios; VI - 
Avaliação e Implementação.  Essas partes abrangem diferentes tópicos de planejamento, 
comunicações, análise de demanda, planejamento operacional, serviço ao usuário, 
infraestrutura, integração modal, acessibilidade, financiamento, marketing, avaliação, 
planejamento de construção, contratação entre outras. 
 O manual de BRT (2008) foi publicado com o intuito de contribuir para o 
aperfeiçoamento e desenvolvimento dos recursos humanos responsáveis pelo planejamento, 
regulação e gestão do transporte e da mobilidade urbana, tanto no âmbito municipal quanto 
metropolitano. 
 Para o manual de BRT, promover o movimento fácil e eficiente dos clientes afeta 
diretamente os tempos de viagem, a conveniência e, a satisfação do usuário. No caso as 
instalações de transferências fornecem os meios de combinar tipos diferentes de serviços de 
maneira eficiente e assim facilitar os movimentos dos usuários entre serviços diferentes de 
linhas.  
 No Brasil temos a cidade de Curitiba/PR como exemplo de sistema completo de 
BRT, em principio no mundo todo só as cidades Bogotá (Colômbia) e Curitiba (Brasil) 
contém esse tipo de modelo (Manual de BRT, 2008). 
 O sistema BRT dito como completo, tem suas vias segregadas ou faixas exclusivas 
na maioria da extensão do sistema troncal/corredores centrais da cidade; as vias para os 
veículos BRT são localizadas nas faixas centrais; há a existência de uma rede integrada de 
linhas e corredores; as estações são modernas, confortáveis, seguras, abrigadas e com 
acessibilidade; o acesso é em nível entre a plataforma da estação e o veículo; a cobrança e 
controle de tarifas são realizadas antes do embarque e ocorre a integração física e tarifária 
entre linhas, corredores e serviços alimentadores; entre outros fatores que torna o BRT um 
modelo de para o sistema integrado de transportes (Manual de BRT, 2008). 
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 Nesse sistema os passageiros realizam o embarque no mesmo patamar dos ônibus, 
por meio de passarelas retráteis existentes nos veículo e essas características fazem com que o 
sistema seja considerado de acesso universal (SEABRA, 2015). 
 O BRT é um sistema de transporte de ônibus que proporciona mobilidade urbana 
rápida através da provisão de infraestrutura segregada com prioridade de passagem. 
 Para isso descreve as 5 infraestruturas que combinam tipos diferentes de instalações 
de transferências: 
a) Terminais: grande instalação localizada no extremo de um corredor de linhas troncal 
que permite transferências com múltiplos serviços alimentadores. 
b) Estações intermediárias de transferência: instalação que permite transferências entre 
serviços alimentadores e serviços de linhas troncais. 
c) Estações de intercâmbio: instalação que permite a transferência entre linhas troncais. 
d) Garagens: Instalações para servir a múltiplas atividades do sistema, incluindo 
estacionamento da frota, abastecimento dos veículos, lavagem dos veículos, manutenção e 
reparos de veículos, serviços aos empregados e apoio administrativo para os operadores. 
e) Estacionamentos intermediários: instalação que permite que os veículos estacionem 
em locais intermediários ao longo do corredor. 
 A Figura 6 mostra os cinco tipos de infraestrutura do BRT conforme manual do 
BRT. 
 
Figura 6 – Tipos de infraestrutura do sistema de BRT. 
 





2.6.4. Manual de Implantação de Terminais - MITE 
  
 O Departamento de Estradas de Rodagem do Estado de Minas (DER/MG) elaborou 
em 2014 um Manual de Implantação de Terminais (MITE), documento que apresenta uma 
metodologia para implantação de terminais rodoviários de passageiros (TRPs) do Estado de 
Minas Gerais com o objetivo de traçar as diretrizes de maneira a compatibilizar os programas 
de implantação de terminais para atendimento das reais demandas de passageiros e de ônibus 
(MITE, 2014).  
 O MITE é constituído por sete partes em que são descritas recomendações quanto 
aos estudos preliminares para os levantamentos de dados, classificação e dimensionamento, 
projeto arquitetônico, acessibilidade, acompanhamento das obras, programação visual e 
modelo de regimento interno, para atendimento das demandas de passageiros e de ônibus de 
um terminal rodoviário.  
 O MITE como o MITERP classificam os TRPs em função da demanda, mais 
especificamente do número médio de partidas diárias dos veículos. A tabela de classificação é 
a mesma para os dois manuais, sendo oito classes de A até H em que a classe H é a de menor 
porte e alguns setores deixam de ser obrigatórios quando a classificação do terminal se 
aproxima da classe H. Após a classificação é feito o pré-dimensionamento das áreas de 
serviços, plataformas e administração do terminal conforme a classe determinada. 
 Este manual tem praticamente todas as suas diretrizes baseadas no MITERP e por ser 
mais atual, contempla o tema tão importante que é a acessibilidade. É importante ressaltar que 
o MITERP é anterior as Leis de Acessibilidade.  
 Todas as Leis e Normas brasileiras que se referem à acessibilidade são posteriores a 
data da elaboração do MITERP. Somente após a Constituição de 1988, onde houve a inserção 
do assunto ainda que de forma tímida, no Art. 227° parágrafo 2º: “A lei disporá sobre normas 
de construção dos logradouros e dos edifícios de uso público e de fabricação de veículos de 
transporte coletivo, a fim de garantir acesso adequado às pessoas portadoras de deficiência”, e 
apenas em 2000, o assunto foi regulamentado pelas Leis Federais nº10.048 e 10.098, que 
apresentaram uma visão mais ampla sobre a matéria (COSTA et al., 2005). 
 Para os requisitos de acessibilidade, o MITE tem como referência as seguintes Leis, a 
Lei Federal n° 10.098/00, a Lei Estadual n° 11.666/94 e critérios das Normas NBR 15320 e 
NBR 9050 da ABNT, porém não consta a Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com 
37 
 
Deficiência - Estatuto da Pessoa com Deficiência, também por ter sido publicada após sua 
elaboração. 
 O MITE (2014) tem uma leitura mais fácil que a do MITERP (1986) e contempla 
uma metodologia baseada em formulários-modelos que padronizam o levantamento da 







 Este Capítulo tem o objetivo de apresentar os procedimentos utilizados para o 
desenvolvimento do trabalho. A pesquisa está estruturada em 4 etapas (Figura 7): 
a) Etapa 1: Revisão bibliográfica; 
b) Etapa 2: Levantamento de dados do Terminal Universitário; 
c) Etapa 3: Comparativos entre o projeto do TU e o MITERP; 
d) Etapa 4: Análise dos resultados. 
 
Figura 7 – Fluxograma das etapas do trabalho. 
 
Fonte: Autora (2017). 
 
 Cada etapa é descrita nos subcapítulos apresentados a seguir. 
 
3.1.  REVISÃO BIBLIOGRÁFICA 
 
 A pesquisa bibliográfica traz os principais assuntos vinculados ao tema geral do 
trabalho, tendo sido revisada ao longo de todo o desenvolvimento do trabalho. Nesta etapa 
pesquisou-se sobre a mobilidade urbana, acessibilidade, multimodalidade, terminais 
rodoviários de passageiros, uso do solo, manuais de implantação de terminais rodoviários de 
passageiros, verificando-se também os planos de mobilidade, Plano Diretor e Leis Federais, 
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Estaduais e Municipais. A partir da revisão bibliográfica pode-se elaborar a conceituação 
teórica para o estudo de caso. 
 A revisão bibliográfica foi feita, em sua grande parte, a partir de trabalhos 
científicos, estudos de caso e dos manuais sobre implantação de terminais rodoviários de 
passageiros disponíveis na internet. Além disso, foram feitas entrevistas e consultas nos 
órgãos responsáveis pelo transporte urbano da cidade de Joinville. 
 
3.2. LEVANTAMENTO DE DADOS DO TERMINAL UNIVERSITÁRIO 
 
 Esta etapa consiste em buscar os dados disponíveis sobre o estudo de caso para 
posteriormente examiná-los. Os dados foram obtidos no Instituto de Pesquisa e Planejamento 
Urbano de Joinville (IPPUJ) e nas empresas que prestam o serviço de transporte público do 
município.  
 O desenvolvedor do projeto em estudo foi o IPPUJ, que após uma reforma 
administrativa (Lei Municipal 8.363/2017), se tornou a Secretaria de Planejamento Urbano e 
Desenvolvimento Sustentável (SEPUD).  
 A Prefeitura Municipal de Joinville (PMJ), por meio do IPPUJ, e das empresas que 
possuem a concessão do serviço de transporte público no município, disponibilizaram para o 
estudo os materiais listados abaixo: 
a) Projetos arquitetônico, geométrico, sinalização e de restituição aerofotogramétrica da 
implantação do Terminal Universitário; 
b) Mapa com as desapropriações do terreno; 
c) Ofício constando a categoria de uso do terminal; 
d) Declaração de aprovação de projeto de prevenção contra incêndio; 
e) Carta Consulta enviada para o Ministério das Cidades protocolada sob o número 
002217.0285/2016-39 – PROPOSTA2 em 31/08/2012; 
f) Pesquisa Origem e Destino (OD) de 2010; 
g) Fornecimento de dados, parâmetros e informações pertinentes ao projeto; 
h) Fornecimento de dados sobre o Sistema Integrado de Transportes da cidade; 




3.3. COMPARATIVOS ENTRE O PROJETO DO TU E O MITERP 
 
 Nesta etapa são destacadas as diretrizes do MITERP com foco nas partes II - 
Classificação e dimensionamento e III - Localização, que formam a base desse estudo.  
 Para otimizar o processo de comparação, as características apontadas pelo MITERP 
foram relacionadas através de tabelas e descrições. 
   
3.4. ANÁLISES DOS RESULTADOS 
 
 Nessa etapa é feita a análise das conformidades e não conformidades apontadas na 
etapa anterior. Para cada item avaliado nas tabelas de comparação, é verificado se ele atende 
ou não atende as condições estabelecidas no manual. 
 Os itens em que não atendem são investigados no setor responsável a fim de entender 
as razões da não conformidade. 
 Pelo confronto é possível verificar os aspectos positivos e negativos, tanto do projeto 
do TU, como do MITERP e assim perceber a importância de um planejamento adequado para 
os TRPs.  
 Com base nas análises dos resultados do confronto entre as características do projeto 
do terminal estudado e as recomendações feitas pelo MITERP é possível verificar se os 




4. ESTUDO DE CASO: O TERMINAL UNIVERSITÁRIO (TU) 
 
 
 Este Capítulo consiste em registrar as características físicas e operacionais que 
serviram de base para a elaboração do projeto do TU, que foram disponibilizados pelo IPPUJ 
e pelas empresas que prestam o serviço de transporte público do município de Joinville. Além 
disso, descreve a estruturação do sistema de transporte público da cidade. 
 
4.1. O SISTEMA DE TRANSPORTE COLETIVO DE JOINVILLE 
 
 O serviço de transporte coletivo urbano de Joinville foi implantado em 1926. O 
primeiro ônibus a circular na cidade foi de Gustavo Vogelsanger, que comprou e adaptou um 
carro de entrega de pães em ônibus coletivo (GIDION, 2007).  
 A primeira linha deste ônibus cruzava a cidade em um eixo até a Estação Ferroviária, 
em um percurso estimado em 6 km (Figura 8). As viagens ocorriam de hora em hora e se 
estendiam até a chegada do último trem, por volta das 20 horas (TERNES, 2006).  
 
Figura 8 – Trajeto da primeira linha de ônibus de Joinville. 
 
Fonte: Autora sobre a base do GOOGLE MAPS (2017). 
 
 Conforme Ternes (2006), a primeira empresa de ônibus funcionou de 1926 a 1936, 
sendo então adquirida por Ernesto Baggentoss e Ernesto Krause. O serviço de transporte 
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coletivo foi suspenso durante 12 anos, quando Ernesto Luct e Abílio Bello reativaram o 
sistema em 1948. 
 Em 1967, Abílio Bello funda a Transportes Gidion e em 1978 passou aos atuais 
proprietários, famílias Bogo e Roza (GIDIONa, 2016). 
 No ano de 1969, a família Harger liderada pelo empresário Reinoldo Harger, se 
associou a José Loureiro na Transporte e Turismo Santo Antonio Ltda e desmembram-se as 
empresas de José Loureiro e Harger, surgindo as atuais Gidion e Santo Antônio que exploram 
desde então o sistema de transporte coletivo em Joinville (TERNES, 2006). 
 A partir de 1992, o sistema de transporte coletivo passa a ter as características de um 
Sistema Integrado de Transporte (SIT). No mesmo ano são implantados 3 terminais: Tupy, 
Norte e Sul (Figura 9). 
 
Figura 9 – Localização dos 3 primeiros Terminais implantados em Joinville em 1992. 
 
Fonte: Autora sobre a base do GOOGLE MAPS (2017). 
 









Figura 10 – Localização dos 7 Terminais implantados em Joinville a partir de 1998. 
 
Fonte: Autora sobre a base do GOOGLE MAPS (2017). 
 
 Atualmente o sistema de transporte coletivo da cidade de Joinville possui 10 
Terminais (Figura 11), onde são operados por 265 linhas regulares, sendo 23 linhas troncais 
entre paradoras e diretas, 21 linhas interestações, 220 linhas alimentadoras e 1 linha especial 
(IPPUJb, 2016).  
  
Figura 11 – Localização dos 10 Terminais de Joinville-SC. 
 
Fonte: Autora sobre a base do GOOGLE MAPS (2017). 
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  As linhas classificam-se em regulares, compreendendo as troncais, interestações e 
alimentadoras, em função do tipo de atendimento espacial que realizam, associado ao tipo de 
operação que executam, enquanto que a linha especial engloba o Transporte Eficiente com 
serviço porta a porta, destinado a atender as pessoas com deficiência ou com mobilidade 
reduzida (IPPUJb, 2016). 
  O SIT opera com integração física e temporal, com desenho tronco alimentador e 
tem forma radial e diametral, as vias troncais do SIT dispõem de corredores exclusivos de 
ônibus em algumas vias, entre elas estão a Rua Dr. João Colin, Blumenau, Santa Catarina, 
São Paulo, Beira Rio, Juscelino Kubitschek e Nove de Março e Santo Agostinho. Para acessar 
e utilizar o sistema integrado é feito o pagamento da passagem única e os deslocamentos 
podem ser realizados com várias integrações não onerosas. Além da infraestrutura das 
estações de integração o SIT utiliza o sistema viário da cidade, com 10 km de vias expressas, 
sendo que 95% dos itinerários já ocorrem sobre vias pavimentadas (IPPUJb, 2016). 
 Na Figura 12 verifica-se os terminais hoje em funcionamento e a localização do TU a 
ser implementado. 
 
Figura 12 – Localização dos 10 Terminais de Joinville e o TU. 
 




 Apesar de um pouco deslocado da linha que segue o eixo Norte-Sul da cidade, o TU 
está conectado ao eixo no sentido norte-sul e vice-versa pelo binário composto pelas Avenida 
Santos Dumont e a Rua Tenente Antonio João, que está também conectado ao binário 
composto pelas ruas João Colin e Blumenau fazendo parte do eixo norte-sul da cidade. 
 Conforme informações da Unidade de Mobilidade e Planejamento do IPPUJa (2017), 
a rede de transporte coletivo de Joinville estrutura-se em três subsistemas de circulação:  
a) Troncal e Direta: tem forma radial ao centro da cidade e nas vias por onde circulam 
têm tratamento preferencial, com corredores e faixas exclusivas em parte dos trajetos. As 
linhas troncais, tem ponto de parada a cada 400m em média e as linhas diretas são admitidos 
no máximo de 1 a 2 pontos intermediários entre o centro e as estações de bairro. As linhas 
Diretas constituem-se em linhas com itinerário entre as estações de bairro e a estação central, 
configurando uma operação de natureza expressa ou semi-expressa. 
b) Alimentador: com itinerários circulares e radiais às estações de integração, são as 
linhas que percorrem as maiores quilometragens e as que estão junto às áreas residenciais e 
não tem prioridade de circulação. 
c) Interestações: tem traçado perimetral, interligando as Estações da Cidadania e 
propiciando a integração e o deslocamento periférico à região central da cidade.  
 A linha Troncal Norte-Sul é a única não integrada na Estação Central, e as demais 
troncais são linhas radiais à Estação Central com integração entre elas e consequentemente 
conectada às outras regiões da cidade. 
 Joinville também possui um terminal rodoviário intermunicipal (Rodoviária de 















Figura 13 – Mapa de localização dos Terminais Rodoviários de Joinville-SC. 
 
Fonte: Autora sobre a base do GOOGLE MAPS (2017). 
 
 A Rodoviária de Joinville é uma das principais áreas de chegada à cidade, e está 
conectada ao SIT da cidade através dos Terminais Sul, Central e Norte. 
 
4.2.  PROJETO DO TERMINAL UNIVERSITÁRIO (TU) 
 
 O Terminal Universitário de Joinville, elaborado em 2014, está previsto para ser 
implantado em área de trânsito conturbado no bairro Zona Industrial Norte (ZIN), região 
Norte da cidade. O local possui universidades, empresas de grande porte, comércios, 
condomínios residenciais e shopping. Além disso, já trafega no local um grande número de 
linhas de ônibus que chegam dos bairros Aventureiro, Bom Retiro, Jardim Sofia, Jardim 
Paraíso, Pirabeiraba e Vila Cubatão e se direcionam para o Terminal Norte (IPPUJb, 2017). 
 O arquiteto Juliano Martins, do IPPUJ, informa à autora, em maio de 2017 que o 
projeto do TU foi elaborado como resultado da necessidade de ampliação do SIT, visando 
aumentar a qualidade de oferta dos serviços de transporte coletivo. A demanda do projeto 
partiu das empresas que operam o sistema, e verificaram que a criação de mais uma ou duas 
linhas de ônibus não seria suficiente para atender a grande demanda percebida entre as 22h e 
23h (horário da saída das Universidades). 
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 Como solução, o IPPUJ optou pela criação de um terminal intermediário entre os 
terminais Norte, segundo terminal mais utilizado na cidade, conforme dados do Quadro 3, e o 
de Pirabeiraba. Nesse contexto, o IPPUJ elaborou o projeto do Terminal Universitário, e o 
incluiu  no Programa de Aceleração do Crescimento (PAC-2) do Governo Federal. 
 
Quadro 3 – Fluxo de passageiros nos terminais/estações de Joinville. 
 
Fonte: Adaptado de IPPUJb (2017). 
 
 Com a implantação do TU, a empresa operadora estima que haverá 15 linhas que 
passarão pelo terminal, totalizando um número de 185 chegadas e 189 partidas diárias (Figura 
14).  
 
Figura 14 – Linhas de ônibus previstas para o TU. 
 




 Esse número de partidas diárias foi baseado no conhecimento dos funcionários das 
empresas concessionárias, não tendo sido realizado estudos preliminares conforme estipula a 
Parte I - Sistemática de Implantação do MITERP. 
 
4.2.1. Caracterização e localização da área 
 
 O projeto do TU está previsto para ser implantado na confluência das avenidas Edgar 
Nelsom Meister e Rolf Wiest e Rua Tenente Antônio João no bairro Zona Industrial Norte, 
região Norte da cidade (Figura 15).  
 
Figura 15 – Área prevista para implantação do TU. 
Fonte: Adaptado de GOOGLE MAPS (2017). 
 
 A área total do lote para construção é de 8.938,72 m², compreendendo 7 terrenos, 
sendo que 1 deles, com área de 1.385,15 m², foi cedido pela Univille. A área do terminal é de 











Figura 16 – Projeto de localização e esquema vertical do TU. 
 
Fonte: IPPUJa (2016). 
 
 O projeto encontra-se aprovado, mas o processo de incorporação de todos os terrenos 
está no setor responsável do patrimônio da Prefeitura Municipal de Joinville (PMJ) para fazer 
a unificação dos imóveis. Ainda consta um terreno para desapropriação, os outros 6 terrenos 
que integram a área total do lote já estão em nome da Prefeitura. 
 O local de implantação é uma área entre vias de tráfego intenso, tornando complexo 
o acesso de veículos ao terminal. A direção dos fluxos de ônibus prevista no projeto do TU é 









Figura 17 – Direção dos fluxos de ônibus prevista no projeto do TU. 
 
Fonte: BRAZ (2016). 
  
 Em relação aos principais acessos ao terminal, podemos constatar que o mesmo 
contém poucas derivações que podem ser utilizadas para ampliar as opções de rotas. 
 Na ocasião de elaboração do projeto, estava em vigor a Lei Complementar nº 
312/2010 (LC-312), que indica a localização do TU em Área Urbana de Adensamento 
Controlado (AUAC). Segundo os dados retirados da prancha de projeto (Figura 18), consta 


















Figura 18– Quadro de informações do projeto TU. 
 
Fonte: IPPUJa (2016). 
 
 A classificação de uso E3.1 refere-se a Institucional/Público de Âmbito Geral – 
Administrativo – Órgão da Administração Pública Municipal, e conforme a LC-312 tem seu 
uso permitido.  
   
4.2.2.  O projeto arquitetônico do TU 
 
 A Carta Consulta – Seleção PAC-2 2ª Etapa – 2012, enviada pela Prefeitura de 
Joinville através do IPPUJ ao Ministério das Cidades, protocolada sob o número 
002217.0285/2016-39 – PROPOSTA2 em 31/08/2012, consta que o Terminal Universitário 
será constituído de uma plataforma de embarque e desembarque, e uma edificação para 
diversas atividades: fiscalização, vigilância e venda de passagens, roleta, cerca e 
infraestrutura. Também está prevista a construção de passeios acessíveis (Figura 19), a 
requalificação da iluminação pública da área e da sinalização viária em seu entorno (Figura 
20), com a implantação de medidas moderadoras de tráfego no Trevo das Universidades e a 
construção de um bicicletário coberto e com sistema de vigilância por câmeras, para 
incentivar a integração modal (IPPUJb, 2016). 
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Figura 19 – Projeto Geométrico do TU. 
 
Fonte: IPPUJa (2016). 
 
Figura 20 – Projeto de Sinalização do TU. 
 
Fonte: IPPUJa (2016). 
 
 O projeto arquitetônico analisado neste estudo é a versão atualizada no dia 
20/07/2014. Até o final da elaboração deste trabalho, o memorial descritivo não havia sido 
concluído. Por essa razão os levantamentos foram feitos pela autora. 
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 Através do projeto arquitetônico, é possível identificar as áreas seguintes: 
1) Plataforma coberta 
 O Terminal é composto por uma área de plataforma em ilha, destinada ao embarque 
e desembarque de passageiros possui um total de 841,66 m² e capacidade para 11 ônibus 
estacionados. Conta com dois ambientes para os fiscais, com área de 4,30m² cada, localizadas 
nas laterais longitudinais da plataforma. 
2) Área de Serviços:  
a) Bicicletário coberto para 20 bicicletas, com área de 60,90 m²; 
b) Guichê com área de 10,51m²; 
c) Área de catracas com 41,70 m², e circulação de entrada e saída do terminal com 
43,99m², a entrada estará localizada na Rua Alvino Wodtke; 
d) Sala de fiscalização localizada ao lado da bilheteria – Área 7,99 m²; 
e) Sala para a Secretaria de Infraestrutura Urbana (SEINFRA) – Área 8,04 m2; 
f) Sanitário masculino – Área 9,95m²; 
g) Sanitário para pessoa portadora de deficiência – Área de 3,90 m²; 
h) Sanitário feminino – Área de 9,20m²; 
i) Área de descanso para os motoristas com 11,05 m² e um banheiro para os 
funcionários com 2,27 m²; 
j) Uma copa com 9,49 m²; 
k) Um depósito de materiais de limpeza (D.M.L.) com 6,70 m². 
 O terminal conta com um reservatório de água com capacidade de 5.000 litros, que 
irá suprir o abastecimento interno, copa, limpeza, sanitários e reserva técnica para incêndio. 
 Além disso tem uma área de estacionamento descoberta com capacidade para 4 
(quatro) ônibus e um espaço reservado para o acesso dos veículos particulares, embarque e 
desembarque, acessados pela Rua Alvino Wodtke. 
 Para a segurança foram projetadas cercas que delimitam e restringem a área de 
acesso ao terminal e um sistema de vigilância por câmeras. Com enfoque na acessibilidade 









5. COMPARATIVOS DO PROJETO DO TU COM AS DIRETRIZES DO MITERP 
 
 
 Objetivando estabelecer critérios e procedimentos para implantação de terminais 
rodoviários de passageiros, o extinto DNER (Departamento Nacional de Estradas e 
Rodagem), hoje DNIT (Departamento Nacional de Infraestrutura de Transporte), elaborou o 
Manual de Implantação de Terminais Rodoviários de Passageiros (MITERP) em 1986. 
 A terceira e última edição do MITERP foi aprovada em 02 de julho de 1986, e após 
essa edição nenhum outro manual como esse foi produzido pelos órgãos responsáveis pelo 
transporte rodoviário brasileiro. Apesar disso, este documento é utilizado como parâmetro no 
planejamento de construção e reforma de terminais rodoviários, o que demonstra sua 
importância para os estudos de implantação de terminais rodoviários de passageiros (TRP).  
 Este Capítulo tem o objetivo de descrever e sistematizar os conteúdos da parte II – 
Classificação e dimensionamento e da parte III – Localização, comparando-os com as 
características levantadas no projeto do TU, estudo de caso deste trabalho.  
 
5.1. PARTE II: CLASSIFICAÇÃO E DIMENSIONAMENTO 
 
 Neste tópico são comparados o número previsto de chegadas e partidas, com os 
Quadros de classificação e dimensionamento apresentados no MITERP. Através desses 
Quadros comparativos pode-se observar o que atende e o que não atende ao manual. 
 
5.1.1. Classificação, número de plataforma e setor de operações 
 
 Em função da demanda, o MITERP prescreve a classificação para o terminal 
dividindo em oito classes: de A até H. A classificação de um terminal é dada pelo número 
médio de partidas diárias. 
 É importante mencionar que o MITERP considera o número de plataforma como 
sendo o número de pontos de embarque e desembarque. Além disso, quando o terminal 
analisado possui um número de partidas intermediário aos valores indicados em cada fator, 




 O Quadro 4 apresenta a classificação do MITERP com os valores resultantes da 
interpolação para o TU.  
 O TU está classificado na classe E, pois possui uma média de 189 partidas diárias 
(Ver Figura 14). 
 
Quadro 4 – Classificação do TU.
 
Fonte: Adaptado do MITERP (1986). 
 
 Consideram-se áreas de operação aquela destinada à venda de passagens, espera, 
chegada e saída dos ônibus e ao embarque e desembarque de passageiros. 
 As plataformas do TU foram projetadas com acostamento longitudinal. 
 O MITERP tem seu dimensionamento de plataformas para ônibus com 13,20 metros 
de comprimento e a maior parte da frota de ônibus das empresas que prestam o serviço de 
transporte da cidade é do modelo Padron com 13,20 metros. 











Quadro 5 – Setor de operações – Comparação MITERP e TU. 
 
Fonte: Autora (2017). 
 
 Para a bilheteria, o MITERP estabelece que não será admissível qualquer dimensão 
menor que 2,00 m e área mínima de 4 m² e o espaço livre destinado ao público em frente a 
cada balcão de atendimento deve ser de 3,00 m com área mínima de 6 m². 
 O Guichê de bilheteria previsto para o TU tem área total de 10,51 m² (3,92x2,68m) 
contendo 3 guichês sendo então 1,31 m de testada de balcão para cada guichê. A área 
disponível para público em frente aos guichês é de aproximadamente 27,64 m² (3,92x7,05m). 
 
5.1.2. Setor de uso e serviço público 
 
 O MITERP define e relaciona através de seus Quadros as áreas de uso público e 
serviço público. 
 As áreas do setor de uso público são as instalações para embarque, desembarque, 
estacionamento particular, táxis, setores de serviços públicos, administração do terminal e 
estabelecimentos comerciais. Já as áreas de administração são aquelas destinadas ao exercício 
das atividades específicas da administradora, inclusive as de controle direto do movimento de 
chegada e saída dos ônibus nas respectivas plataformas.  
 O Quadro 6 mostra o comparativo entre o MITERP e o TU para as áreas de uso 
público e para as áreas de serviço público considerando as 189 partidas diárias previstas para 
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o TU. Neste Quadro, as áreas descritas como condicional (CD) dependem de consulta prévia à 
Empresa responsável pelo serviço. 
 
Quadro 6 – Comparações MITERP e projeto TU – Setor de uso e serviço público. 
 
Fonte: Adaptado do MITERP (1986). 
 
 Os bancos projetados no TU estão distribuídos de maneira uniforme na área de 
passageiros e 1 bebedouro próximo a bilheteria.  
 Para o sanitário feminino o MITERP sugere que tenha uma bancada de apoio para 
higienização infantil. Não consta esta bancada no projeto analisado. 
 Instalações independentes dos setores de uso público para desembarque são 
consideradas dispensáveis nas classes E, F, G e H, assim sendo não são necessárias para o 
TU. 
 Conforme MITERP, toda e qualquer classe de terminais, deverá possuir uma área 
específica de circulação geral, interligando todos os setores existentes, e que deverá ser 




 A área para correios e telégrafos, nos terminais de classe E, F, G e H, a instalação de 
área destinada à empresa exploradora dos serviços postais, é condicional (CD), pois 
dependerá de consulta prévia à Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos (ECT). Em caso 
de dispensa, por parte da ECT, dessas áreas específicas, nestas classes, deverá ser solicitada a 
instalação de caixa de coleta postal. Nas demais classes de terminais, estas áreas são 
obrigatórias.  
 Quando não houver área de posto telefônico nas classes E, F, G e H, deverão ser 
instalados telefones públicos. No projeto do TU não está previsto esse serviço. 
 A área de posto da Polícia Militar e Civil é opcional para as classes D até H. Já a área 
de posto da Polícia Feminina é uma área condicional para todas as classes, somente aplicável 
quando ocorrer possibilidade de provisão de pessoal pelo órgão responsável. 
 Conforme MITERP, a área de posto de Juizado de Menores é uma área condicional 
para todas as classes. Nos terminais de classe D, E, F, G e H, poderão ser previstas 
dependências em comum com o Posto de Assistência Social, para exercício das atividades, 
quando ocorrer possibilidade da provisão pessoal, pelos órgãos responsáveis. 
 Nas áreas destinadas ao estacionamento deverá ser previsto local para embarque e 
desembarque de veículos que conduzam malas postais. 
 As áreas administrativas são aquelas destinadas ao atendimento do setor 
administrativo do terminal. O Quadro 7 mostra o comparativo entre o MITERP e o TU para 
as áreas administrativas considerando as 189 partidas diárias previstas para o TU. 
 
Quadro 7 – Comparações MITERP e projeto TU – Setor administrativo. 
 
Fonte: Adaptado do MITERP (1986). 
 
 Para a área de administração que no MITERP contempla área de chefia, sanitário da 
chefia, sala de reunião, escritório geral, almoxarifado geral, sanitários (masculino e feminino), 
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por interpolação para  as 189 partidas diárias foi dimensionado 45 m². O projeto do terminal 
conta com uma sala para a Secretaria de Infraestrutura Urbana (SEINFRA) com área de 8,04 
m2, e uma sala de fiscalização localizada ao lado da bilheteria com 7,99 m², não constando 
banheiro ou outra separação interna nestas salas. O projeto também conta com uma área de 
descanso para os motoristas com 11,05 m² e um banheiro para os funcionários com 2,27 m², 2 
edificações para os fiscais com área de 4,30 m² cada, localizadas ao lado das plataformas de 
embarque/desembarque, considerando um total de 37,95 m² para o serviço administrativo. 
 O setor de serviços gerais contendo áreas para chefia de manutenção, oficinas e 
depósito com área de 12 m². O terminal em estudo tem previsto em seu projeto um depósito 
de materiais de limpeza (D.M.L.) com 6,70 m².  
 
5.2. PARTE III: LOCALIZAÇÃO 
 
 Para este item, como não há documentos sobre o estudo de localização e alternativas 
para a implantação do TU em Joinville, a comparação realizada é feita sobre o local definido 
para a instalação deste equipamento urbano, levando-se em conta o item a) Levantamento 
preliminar de dados. 
 O MITERP sugere um roteiro de estudos de três etapas básicas: 
•  Levantamento preliminar de dados; 
• Análise das alternativas disponíveis e viáveis; 
• Avaliação das alternativas e escolha da localização do terminal. 
 
5.2.1. Levantamento preliminar de dados - MITERP 
 
 O levantamento preliminar de dados tem como base os seguintes itens: 
• Caracterização, através de plantas, do zoneamento urbano municipal ou da região 
metropolitana, quando for o caso, com definição dos limites das principais vias de acesso e de 
circulação, localização de terminais urbanos ou pontos de irradiação de viagens, população 
residente, uso do solo, nível social ou renda média e custo médio de desapropriação.  
• Caracterização, através de plantas, do sistema rodoviário que demanda à cidade ou à 
região metropolitana com indicação de extensões, número de faixas, volume e capacidade de 
tráfego das vias. 
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• Identificação, através de plantas, das tendências de expansão do meio urbano, 
caracterizando prováveis modificações no uso do solo, extensões do sistema viário interno ou 
de acesso à rede rodoviária. 
• Levantamento de planos urbanísticos, viários ou outros, em elaboração, em 
implantação ou a serem implantados em curto prazo na cidade ou na região metropolitana. 
• Coleta dos dados estatísticos sobre a movimentação de ônibus e de passageiros, a 
curta e longa distância, para estabelecimento de projeções. 
• Pesquisa de origem e destino no âmbito da cidade, municípios ou região 
metropolitana, dos passageiros das linhas de transporte coletivo que possam vir a operar no 
terminal. 
 
5.2.2. Levantamento preliminar de dados baseado na implantação do projeto 
 
 O TU será construído na confluência das avenidas Edgar Nelsom Meister e Alvino 
Wodtke, Rolf Wiest e Rua Tenente Antônio João no Bairro ZIN, região Norte de Joinville.  
 A área do Bairro ZIN é de 30,70 km² e a distância bairro-centro é de 7,03 km. A 
densidade demografia do Bairro é de 113 habitantes/km2 e o rendimento mensal de sua 
população do é de 1,39 salários-mínimos (IPPUJb, 2015). 
 Em relação aos principais acessos ao terminal, podemos constatar que o mesmo 
contém poucas derivações que podem ser utilizadas para ampliação das rotas. Os acessos são 
pelas avenidas Edgar Nelsom Meister, Alvino Wodtke, Rolf Wiest e pela Rua Tenente 
Antônio João.  
 As Figuras 22 e 23 mostram o trânsito no local de implantação através das imagens 
disponíveis em tempo real pelo GOOGLE MAPS – Trânsito.  
 A cor verde indica o trânsito livre, e conforme o trânsito aumenta vai mudando para 










Figura 22 – Trânsito no Trevo das Universidades – 18:30h. 
 
Fonte: GOOGLE MAPS (2017). 
 
Figura 23 – Trânsito no Trevo das Universidades – 22:30h. 
 
Fonte: GOOGLE MAPS (2017). 
 
 Observa-se pelas Figuras 22 e 23, que em horários de pico tanto da cidade (18:30h) 
quanto na saída das Universidades (22:30), o local concentra um trânsito bastante 
considerável. Estes horários de pico foram sugeridos pelo IPPUJ e estas observações foram 
feitas em 9 dias uteis no período de 3 semanas, através do GOOGLE MAPS – Trânsito.  
 A Figura 24 mostra a distribuição do uso do solo no entorno do terreno de 





Figura 24 – Uso do solo no entorno do TU. 
 
Fonte: LOPES (2017). 
 
 O Bairro ZIN é caracterizado por ser uma área com grande influência industrial, 
possuindo estabelecimentos que abrangem desde o porte pequeno até o grande com 
predominância de indústrias (IPPUJ, 2015b). Observa-se essa característica também no 
entorno do terminal.  
 Os maiores polos geradores de viagem na proximidade do terminal são o Shopping 
Garten, a Universidade da Região de Joinville (UNIVILLE) e Universidade do Estado de 
Santa Catarina (UDESC) que contam com 9.537 alunos matriculados. O bairro Zona 
Industrial Norte conta com uma população de 3.295 em 2014 (IPPUJ, 2015a).  
 A Companhia de Engenharia de Tráfego de São Paulo (CET-SP) caracteriza os Polo 
Geradores de Viagens (PGV) como empreendimentos capazes de promover um incremento no 
número de viagens, com possibilidade de atrair e produzir viagens, que causam impactos 
relativos à segurança de veículos e pedestres e na circulação viária interna e externamente à 
área de implantação dos mesmos. 
 É necessário entender que em longo prazo a instalação de um PGV em um local com 
vias saturadas em horário de pico pode acarretar maiores problemas futuros. 
 A Figura 25 abaixo mostra o mapa dos pólos de atrações de viagens da cidade de 
Joinville e a Figura 26 mostra os deslocamentos do Bairro ZIN, com dados referente à 





Figura 25 – Polos de atração de viagens x 
SIT. 




Fonte: IPPUJb (2017). 
 
 Observa-se pela Figura 25 que a centralidade onde está localizada a área de 
implantação do TU tem alta atração de viagens. 
 Já na Figura 26 podemos observar que os destinos mais procurados considerando a 
origem no bairro ZIN são os bairros Aventureiro, Comasa, Boa Vista, Fátima, Parque 
Quarani, Itaum e Costa e Silva. 
 Os dados são referente a pesquisa OD de 2010, ano em que foi inaugurado o 
Joinville Garten Shopping. 
 O TU se enquadra na classe 4921-3 pelo código de Classificação Nacional de 
Atividades Econômicas e Fiscal (CNAE) e refere-se ao transporte rodoviário coletivo de 
passageiros, com itinerário fixo, dentro do município e de uma mesma região metropolitana 
(IBGE, 2017). 
 Mesmo com nova Lei de Uso do Solo (LC-470) a macrorregião onde será implantado 
o TU, permanece como Área Urbana de Adensamento Controlado (AUAC), porém o terreno 
encontra-se no setor especial de interesse industrial misto (SE06A), e faz divisa com os 
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setores especiais de interesse educacional (SE03) e setor de adensamento prioritário (SA02), e 
faixas rodoviárias (FR) conforme Figura 27 abaixo. 
 




Fonte: JOINVILLE (2017). 
 
 Logo, pela nova Lei é permitida a construção do TU no local, estando em 
conformidade com o correto uso do solo de Joinville. 
 Observa-se pela Figura 28, que tanto em dias úteis como nos finais de semana a 











Figura 28 – Distribuição de viagens com origem no Bairro ZIN. 
 
Fonte: IPPUJb (2017). 
 
 O SIT de Joinville já atende pelo modo ônibus o Trevo das Universidades através de 
linhas que saem do Terminal Norte e do Terminal de Pirabeiraba, com pontos de ônibus em 
frente das Universidades. 
 O Quadro 8 apresenta os apontamentos referente à localização do TU, com base nas 
diretrizes do MITERP. 
 
Quadro 8 – Comparações MITERP e projeto TU – Localização. 
 
Fonte: Autora com base no MITERP (1986). 
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6. ANALISES E DISCUSSÕES DOS RESULTADOS DO COMPARATIVO ENTRE O 
MITERP E O PROJETO DO TU  
 
 Neste capítulo, são apresentadas as análises obtidas através do comparativo entre 
MITERP de 1986 e o projeto do TU desenvolvido em 2014 pelo IPPUJ. São registrados os 
apontamentos referentes ao confronto realizado das partes II e III do MITERP, com 
comentários da sistemática da implantação, trazendo também as informações sobre 
acessibilidade e intermodalidade que são temas relevantes para um TRP. Ao final deste 
Capítulo, se propõe um comparativo entre o manual de implantação de terminais rodoviários 
de passageiros – MITERP e o projeto do Terminal Universitário – TU. 
 
6.1. APONTAMENTOS REFERENTE AO CONFRONTO ENTRE O MITERP E O TU 
 
 Verifica-se pelo confronto descrito no Capítulo 5, que o número de plataformas e as 
áreas dimensionadas no projeto do TU não atendem ao estabelecido no MITERP, mas a área 
de pista e raio de giro estão dimensionado conforme o manual (Quadro 9). 
 
Quadro 9 – Análises – Setor de operações. 
 




 Consta no MITERP que deverão ser previstas plataformas com dimensionamento 
especial para modelos de ônibus articulados, o que não consta no projeto do TU, onde as 
plataformas têm o mesmo dimensionamento e atendem os ônibus comuns.  
 O TU não tem previsto plataformas exclusivas para desembarque (Quadro 9). Nesse 
tipo de plataforma um veículo desembarca os passageiros depois disto vai até a área de 
embarque pegar outros passageiros, o que evitaria conflitos entre os passageiros que estão 
entrando e saindo do ônibus. Evitaria também conflitos na área de passageiros, o que pode 
reduzir o tempo efetivo de viagem principalmente em horários de grande lotação do terminal. 
 A área para passageiros no TU, considerando as 13 plataformas de embarque e 
desembarque, tem 80,9% da área estipulada pelo MITERP. Se forem consideradas as 11 
plataformas previstas no TU, a área requerida estaria 95,62% do necessário. Sendo assim, não 
atendem ao MITERP. 
 Para a área de plataforma destinada ao ônibus, considerando as 13 plataformas, a 
área estaria em 91,35% do necessário, mas, se considerarmos as 11 plataformas previstas em 
projeto o dimensionado estaria de acordo com o requerido pelo MITERP. 
 O MPDT, manual voltado para o transporte urbano, dimensiona as plataformas de 
embarque, desembarque e sua área de mangueira – espaços para mangueira são espaços 
destinados às paradas para refeições e rendições dos operadores das linhas – conforme o tipo 
de veículo, tipo de linhas e suas respectivas frequências. Para a análise do dimensionamento 
do TU não foi possível fazer o pré dimensionamento das plataformas por esse manual, pois 
não foram disponibilizados os dados necessários para esse levantamento. 
 Observa-se nos Quadros 10 e 11, que o comparativo do MITERP e o TU para os 














Quadro 10 – Análises – Setores de uso e serviço público. 
 
Fonte: Autora com base no MITERP (1986). 
 
Quadro 11 – Análises– Setor administrativo. 
 
Fonte: Autora com base no MITERP (1986). 
 





6.2. COMPARATIVO ENTRE O MANUAL DE PROJETO E DIMENSIONAMENTO DE 
TERMINAIS E O TERMINAL UNIVERSITÁRIO E AS ANÁLISES  
 
 O Manual de Projeto e Dimensionamento de Terminais (MPDT) tem como objetivo 
orientar o desenvolvimento de projetos de terminais de ônibus urbanos. Neste caso, como o 
projeto do TU não atende a nenhum dos requisitos de uso e serviço público e do setor 
administrativo do MITERP, este item traz a análise destes setores pelas determinações 
constantes no MPDT. 
 Consta no MPDT que preferencialmente deverá ser adotada como solução de 
configuração, a utilização de uma plataforma única central, com uso de ambos os lados para 
embarque e desembarque, observa-se que o TU possui essa configuração. 
 O MPDT classifica os terminais segundo o comprimento da plataforma:  
• Pequeno porte quando possuírem até 160 m de comprimento total de plataformas; 
• Médio porte quando seu comprimento total de plataformas estiver dentro do intervalo 
entre 160 m até 320 m; 
• Grande porte quando for maior que 320 m. 
 O TU se enquadra nesta classificação como médio porte por ter plataforma com  
comprimento total de 190 metros. A partir desta classificação é feito o dimensionamento das 
áreas do terminal conforme segue: 
1. Sala de administração do terminal. 
 Nos terminais de médio porte, a área mínima prevista para a administração do 
terminal deverá ser de 15 m2. No projeto consta a sala da SEINFRA com área de 8,04 m2. O 
projeto não atende este quesito. 
2. Sala para as empresas operadoras. 
 Nos terminais de médio porte, a área mínima prevista para a sala das empresas 
operadoras deverá ser de 12 m², no projeto do TU consta uma sala de fiscalização localizada 
ao lado da bilheteria com 7,99 m², não atende este item.  
3. Sala de quadros elétricos. 
 Deverá ser prevista uma sala de quadros elétricos, apresentando no mínimo 6 m², 
independentemente do porte do terminal. Não consta em projeto uma sala de quadro elétrico, 
assim sendo não atende este quesito. Conforme arquiteto Juliano Martins do IPPUJ esta sala 
consta no projeto elétrico, porém não tive acesso a este projeto.  
4. Refeitório nos terminais de médio porte, a área mínima prevista para o refeitório do 
terminal deverá ser de 15 m². O projeto em estudo consta uma copa com 9,49 m², mais uma 
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sala de descanso para os motoristas com 11,05 m² e um banheiro para os funcionários com 
2,27 m² nesta mesma sala, somando 22.81 m², neste caso atende este item do manual. 
5. Vestiário feminino. 
 Nos terminais de médio porte, deverá ser previsto vestiário feminino com área 
mínima de 12 m2. Não consta vestiário feminino para terminal, e a área dimensionada em 
projeto para o banheiro feminino é de 9,20m², o projeto não atende este item. 
7. Vestiário masculino. 
 Nos terminais de médio porte, deverá ser previsto vestiário masculino com área 
mínima de 12 m2. Não consta vestiário masculino para terminal, e a área dimensionada para o 
banheiro masculino é de 9,95m². Não atende este item. 
8. Sala de limpeza. 
 Nos terminais de médio porte, deverá ser prevista uma sala de limpeza com área 
mínima de 12 m2. O terminal em estudo tem previsto em seu projeto um depósito de 
materiais de limpeza (D.M.L.) com 6,70 m², não atendendo este item. 
9. Depósito de lixo. 
 Deverá ser prevista uma sala para depósito de lixo, apresentando no mínimo 6 m², 
independentemente do porte do terminal. Não consta depósito de lixo previsto em projeto. Foi 
questionado quanto a este item e o arquiteto Juliano Martins do IPPUJ informou que foi 
esquecimento, mas que será verificado o melhor local para esta área.  
9. Sala para grupo gerador de energia elétrica. 
 Deverá ser prevista uma sala para grupo gerador insonorizado, apresentando no 
mínimo 3,50 m de largura e 5,50 m de comprimento, independentemente do porte do 
terminal. Não tenho informação deste item. 
10. Caixa d’água. 
 A caixa d’água deverá ser suficiente para prever a alimentação das áreas de apoio e a 
reserva de incêndio. Consta em projeto um reservatório de água com capacidade de 5.000 
litros, para suprir o abastecimento interno, copa, limpeza, sanitários e reserva técnica para 
incêndio.  
11. Medidores de entrada de energia. 
 Caso a alimentação for em baixa tensão, deverá ser previsto o local para a instalação 






12. Lixeira externa. 
 Deverá ser prevista uma lixeira externa, apresentando no mínimo 3 m², 
independentemente do porte do terminal.  
13. Posto de controle. 
 Deverão ser previstos postos de controle, um em cada acesso de veículos do terminal, 
apresentando no mínimo 2 m², independentemente do porte do terminal. Constam 2 
edificações para os fiscais com área de 4,30 m² cada, localizadas ao lado das plataformas de 
embarque/desembarque, o projeto atende a este item. 
14. Bancos para uso público. 
 Os bancos deverão ser locados sempre fora da área de circulação das plataformas, 
preferencialmente junto aos gradis de segurança. Deverá ser previsto pelo menos um banco 
com 4 assentos por berço. No projeto em estudo consta na área de circulação 8 bancos duplos, 
pode-se considerar 16 bancos com capacidade para 48 pessoas sentadas, mas estão 
distribuídos na área de passageiros o que desqualifica parcialmente este item. A Figura 29 
mostra que a disposição dos bancos são paralelos a plataforma o que pode dificultar a 
locomoção de um lado a outro do terminal principalmente em horário de grande movimento.  
 
Figura 29 – Disposição dos bancos para uso público no TU. 
 
Fonte: IPPUJa (2016). 
 
 Nesse caso, existe a opção de colocar os bancos encostados na infraestrutura dos 
pilares de concreto e assim perpendiculares as plataformas para deixar a área para passageiro 
com mais espaço livre (Figura 30). 
 
Figura 30 – Disposição sugerida. 
 




 Deverão ser previstos no mínimo 2  bebedouros para uso público, com pelo menos 1 
bebedouro acoplado para deficientes físicos, localizados junto aos acessos dos sanitários 
públicos e 1 bebedouro para uso do pessoal operacional. O projeto prevê 1 bebedouro 
acessível na área próximo a bilheteria, não atendendo este item. 
16.  Relógios. 
 Deverá ser previsto no mínimo 1 relógio por plataforma e o dimensionamento da 
quantidade de relógios para cada terminal deverá estar de acordo com as especificações do 
projeto de instalações elétricas. Não obtive informação sobre este item. 
17. Telefones públicos. 
 Deverão ser previstas condições para a instalação de telefones públicos junto aos 
acessos ou, preferencialmente, em locais com baixo nível de ruído. Área não prevista em 
projeto. 
18. Cestos de lixo. 
 Deverá ser prevista, no mínimo, a instalação de 1 cesto de lixo a cada 20 m de 
plataforma (para cada baia de ônibus proposta). Não consta nos projetos fornecidos 
informações sobre os cestos de lixo. 
19. No MPDT não consta área reservada para o salão de espera, entendemos e 
consideramos que não tem necessidade desta área. 

















Quadro 12 – Análises pelo MPDT. 
 
Fonte: Autora com base no MPDT (2005). 
 
 Observa-se pelo Quadro 12, que o TU também não atende aos itens do MPDT. 
 
9.1. ANÁLISE DE LOCALIZAÇÃO 
 
 Como não há documentos sobre o estudo de localização e alternativas as análises 
deste item foram feitas a partir do levantamento desenvolvido no Capítulo 5 deste trabalho 
(Quadro 13). 
Quadro 13 – Análises – Localização. 
 
Fonte: Autora com base no MITERP (1986). 
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 Verifica-se pelo Quadro 13, que quanto ao quesito da localização, o TU está bem 
localizado. O item acesso ao sistema atende ao manual em partes, pois é um local 
congestionado nos horários de pico conforme observado nas Figuras 22 e 23.  
 Pela LC-470 vigente atualmente a construção do TU está em conformidade com a 
Lei e o correto uso do solo. 
 A maior parte das viagens originadas no bairro são feita pelo modo ônibus, tanto em 
dias úteis quanto em finais de semana. 
 Os dados foram tirados da Pesquisa Origem Destino de 2010, que é o ano da 
construção do Garten Shopping e devido a isso, pode ter ocorrido um aumento no número de 
viagens no local. 
 O local da implantação do TU é uma área densa, com 3 grandes polos geradores de 
viagens (PGV) em um raio de 450 metros, com trânsito considerável principalmente nos 
horários de pico das Universidades. A instalação de mais PGV no local pode vir a gerar ainda 
mais trânsito se não for devidamente planejado. 
 Num contexto geral o TU encontra-se bem localizado estando ao norte no eixo 
Norte-Sul da cidade com ligação via binário Av. Santos Dumont e Rua Tenente Antonio João 
ao Terminal Norte, o que favorecerá a implantação de linhas troncais ligando os usuários de 
forma direta, de terminal a terminal. 
 Apesar de o local da implantação do TU apresentar acessos com bons gabaritos 
viários, não tem vias que possam servir para ampliar os acessos e as rotas no local. 
 O Trevo das Universidades também dá acesso ao Distrito Industrial da cidade e é a 
principal rota para o Aeroporto Lauro Carneiro de Loyola. 
 O fato de não ter rotas alternativas disponíveis, dependendo dos deslocamentos é 
quase obrigatória a passagem pela rotatória da UNIVILLE gerando mais fluxo no local. 
 Observamos também que caso haja uma futura necessidade de ampliação das 
instalações do terminal, não será possível, pois o terreno limita-se pela rotatória no Trevo das 
Universidades, sendo delimitado pelas avenidas Edgar Nelsom Meister e Rolf Wiest e Rua 
Tenente Antônio João e, não tem no local área disponível para ampliação em nome da PMJ. 
 Ainda falta a regularização de um terreno no local de implantação do TU e 
desapropriações normalmente geram altos custos para o município.  
 Por não ter nenhum imóvel construído no local não terá custos com demolições, 
como também não terá alterações significativas da paisagem, pois se verifica no projeto que a 
construção terá apenas um pavimento. 
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 O SIT de Joinville já atende pelo modo ônibus, o Trevo das Universidades através de 
linhas que saem do Terminal Norte e do Terminal de Pirabeiraba, com pontos de ônibus em 
frente às Universidades, mas a criação de um terminal nas proximidades poderá possibilitar a 
criação de novas linhas para as regiões mais ao norte do município e que ainda não são 




 Conforme descrito na Declaração de Responsabilidade do projeto arquitetônico do 
TU, o mesmo está rigorosamente de acordo com as Normas Técnicas e com as disposições 
legais em vigor, no que tange à esfera municipal (Joinville), Estadual (Santa Catarina) e 
Federal, inclusive as Normas Técnicas de Acessibilidade, conforme disposto na NBR 
9050/2004, Decreto Federal n° 5296/2004 e Lei Municipal n° 7.335/2012, porém não consta a 
Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência que entrou em vigor no ano de 2015 e o 
projeto foi aprovado em 2014. 
 Percebe-se a preocupação com a acessibilidade no projeto, pois o mesmo contempla 
a construção de passeios acessíveis interligando todos os setores do terminal, mapa tátil 
próximo às catracas, banheiro acessível e em conformidade com a NBR 9050/2004. Verifica-
se também a acessibilidade na rota entre a área de embarque/desembarque de veículos e a 
entrada do terminal, ainda há previsão para a construção de uma lombo – faixa para o acesso 
ao terminal, compondo assim uma rota com percurso seguro entre o trajeto do Campus 
Universitário e o TU. 
 Mas para que o sistema funcione corretamente, é necessário que além do TU, todos 
os veículos que o utilizarem sejam acessíveis. Observa-se na Figura 31 que a partir do ano de 
2013, quase 80% da frota de ônibus do município passou a ser acessível. 
 
Figura 31 – Frota de ônibus com acessibilidade para pessoas com deficiência em Joinville. 
 
Fonte: PCS (2017). 
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 A Figura 32 mostra a frota de ônibus com acessibilidade para pessoas com 
deficiência comparando a cidade de Joinville com a cidade de Estocolmo na Suécia.  
 
Figura 32 – Comparativo de ônibus com acessibilidade – Joinville x Estocolmo. 
 
Fonte: PCS (2017). 
 
 Observamos pelo Gráfico, que o comportamento das retas para as duas cidades é 
constante e entre os anos de 2013 e 2015, mas Joinville é constante em 80% e Estocolmo 
destaca-se por já tem os 100% da frota acessível. 
 Conforme informado no Cidade em Dados 2015 (IPPUJa, 2015), o transporte 
coletivo em Joinville começou a ter as características de um SIT no ano de 1992 com a 
implantação de três terminais: Tupy, Norte e Sul, 6 anos após o MITERP de 1986. A partir de 
1998, 12 anos após o MITERP as outras 7 estações foram construídas. Observa-se ainda, pela 
Figura 33, o ano das Leis que denominam as estações do SIT de Joinville, leis que excluindo 
o terminal central, são datadas no de 1999. 
 
Figura 33 – Estações da cidadania de Joinville. 
 
Fonte: IPPUJa (2015). 
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 Nesta época, o MITERP já estava em sua terceira e última edição e não constam 
registros de estudos para a implantação de nenhum destes terminais, e como já informado não 
tem estudo para a implantação do TU.  
 Ao serem questionados sobre o porquê não haver um estudo para a implantação do 
TU, os responsáveis no IPPUJ informaram que muitas vezes o projeto é solicitado em caráter 
de urgência, com curtos prazos para a entrega, não dando tempo suficiente para fazer as 
devidas análises, ou não possuem equipamentos ou pessoal suficiente para fazer esses 




 A Integração entre modais é um aspecto contemplado no projeto do TU, constando 
infraestrutura coberta para servir os ciclistas, e isso irá estimular o uso deste modal tão 
precioso para a cidade que pretende zelar pela qualidade do transporte, a NBR 14022:2006 
estabelece que os terminais multimodais devem possibilitar a integração com acessibilidade a 
outros meios de transporte. 
 Na pesquisa Origem Destino de 2010, indica que quase 12 % dos deslocamentos em 
Joinville são feitos por bicicletas, índice muito acima da média nacional que é de 1,75% 
(IPPUJa, 2015). 
 Com a implantação de bicicletários públicos seguros, pode-se contribuir para o 
aumento da demanda ciclística que são fundamentais para a integração da bicicleta com o 
sistema de transporte coletivo. Em Joinville a maioria dos bicicletários públicos existentes 
ficam em locais descobertos, sem vigilância e proteção contra as intempéries do clima 
(HACKENBERG, 2013). 
 No manual do BRT consta que: Bicicletas são capazes de cobrir uma distância cerca 
de 5 vezes maior que uma caminhada de mesma duração. Assim, bicicletas representam uma 
oportunidade de aumentar a área efetiva de captura de passageiros em cerca de 25 vezes (área 
é relacionada com o quadrado da distância percorrida).  
 De acordo com esse manual, a viabilidade das bicicletas viajarem nos veículos 
depende do nível de lotação do sistema, mesmo o uso da bicicleta nos dois sentidos da viagem 
sendo um benefício significativo para o usuário. 
 Em algumas cidades do mundo como o caso de Los Angeles, Boston, Anaheim, 
Chicago, Houston (EUA); Toronto e Vancouver (Canadá); Paris (França); Wellington, 
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Christchurch e Nelson (Nova Zelândia); entre outras, já existe a possibilidade de se levar a 
bicicleta a bordo do transporte público (HACKENBERG, 2013). 
 Conforme reportagem divulgada no G1- RPC no caderno Trânsito, a Prefeitura de 
Curitiba começou a testar em junho de 2016, o embarque de bicicletas em ônibus do 
transporte coletivo da cidade (Figura 34), o projeto foi batizado de BRT Bike, em que um 
veículo biarticulado foi adaptado para transportar duas bicicletas simultaneamente.  
 
Figura 34 – Foto do BRT de Curitiba com bicicleta a bordo. 
 
Fonte: CURITIBA (2017). Foto: Maurilio Cheli. 
 
 A princípio o embarque será restrito à estação tubo da Praça Rui Barbosa e aos 
terminais do eixo leste/oeste da cidade com horários permitidos das 9h às 11h, das 14h às 
16h30 e depois das 20h, sendo que nos fins de semana não há restrições (CURITIBA, 2107). 
 A reportagem também cita que outras ações foram tomadas na cidade para que o 
sistema funcione, como a implantação da Via Calma (vias com limite de velocidade de 40 
km/h), a instalação de 228 vagas de paraciclos em terminais de ônibus, e a autorização para 
transporte das bicicletas em 60 táxis. 
 Segundo ANTP (2007 apud HOEPERS, 2014 60p.), é importante ressaltar outros 
dois pontos de vista quanto ao uso da bicicleta embarcada: o do usuário e do operador do 
sistema. Para o ciclista, não é viável levar a bicicleta em um veículo que não disponha de 
espaço para acomodação da bicicleta e que não garanta a facilidade de seu embarque e 
desembarque, já para o operador do sistema, as bicicletas não são desejáveis no interior do 
veículo, pois ocupam o lugar de outros passageiros (HOEPERS, 2014).  
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 Uma medida que procurou eliminar as restrições do uso deste modo de integração foi 
a de levar a bicicleta fora do veículo (no caso, viagem por ônibus), não causando a perda de 
espaço no seu interior (HOEPERS, 2014). 
 Atualmente, Joinville possui 143 km de vias cicláveis, sendo que o objetivo é im-
plantar mais 730 km, além de desenvolver soluções como construir bicicletários seguros e 
maiores, com vigilância eletrônica em todos os terminais de ônibus, implantar estações para 
aluguel de bicicletas e criar uma área no centro onde os carros circulem a uma velocidade 
máxima de 30 km/h (Zona 30), compartilhando a rua com os ciclistas (IPPUJa, 2015). 
 Tanto o MITERP quanto o MITE não trazem referências para a intermodalidade com 
bicicletas, apenas área para táxis e veículos particulares sendo os mesmos dimensionados 
conforme classificação do terminal. 
 O Manual de projeto e dimensionamento de terminais (MPDT) do Departamento de 
projetos e pesquisa de São Paulo cita que, as áreas de apoio operacional deverão abranger 
bicicletários e os mesmos devem estar localizados na área externa dos terminais, próximo ao 
acesso de usuários, dotado de equipamento de guarda de bicicletas, de uso livre, sem controle 
operacional. Esse manual indica está área, porém não estabelece um valor de área mínima 
para este serviço. 
 Para a área de táxis e veículos particulares, esse mesmo manual considera que 
sempre que possível, deverão ser previstas áreas para embarque e desembarque de deficientes, 
veículos particulares e pontos de táxis, imediatamente próximos ou anexos ao terminal, nunca 
interferindo no espaço de operação dos ônibus (EMTU, 2005).  
 O Figura 35 mostra a evolução do número de transportes diferenciado e o número de 
táxis do município.  
 
Figura 35 – Número de veículos de transporte diferenciado. 
 
Fonte: IPPUJa (2015). 
 
 Vemos no Figura 35 que entre os anos de 2012 a 2013, ocorreu um acréscimo de 
43% na frota deste modo.  
81 
 
 Não há previsão de área exclusiva para táxis, nem estacionamentos para veículos 
particulares no projeto do TU, a área de taxi mais próxima do local é a do Shopping Garten 
que fica a uma distância de 400 metros do local onde será implantado o terminal (Figura 36). 
 
Figura 36 – Foto da área de táxis no Shopping Garten. 
 
Fonte: GOOGLE MAPS (2017). 
 
 Conforme manual de BRT (2008), carros de táxis devem ser vistos como serviços 
complementares que podem efetivamente aumentar a área de cobertura de serviço de um 
sistema de transporte público. Ao desenvolver uma instalação de integração de carros de táxi 
junto às estações e terminais, múltiplos benefícios podem ser conseguidos. O manual de BRT 
ainda cita o reaparecimento de bicicletáxis em muitas partes do mundo, como nas cidades de 
Berlim, Copenhague e Londres.  
 Bicicletáxis (Figura 37) são veículos de baixo custo que oferecem altos níveis de 
emprego enquanto geram zero emissão de poluentes, e que podem formar uma parte crítica do 
serviço alimentador, especialmente para comunidades com ruas muito estreitas para ônibus 
(Manual de BRT, 2008). 
 
Figura 37 – Modelos de bicicletáxis e ponto de parada. 
 
Fonte: Manual de BRT (2008). 
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 O manual BRT também apresenta pontos formais de bicicletáxis com painel de 
informação de tarifas e uniformes de condutores ajudam a melhorar a imagem do sistema.  
 Referente a estacionamentos de integração para carros particulares, no manual de 
BRT consta que são mais adequadas quando situadas em locais suburbanos, onde o terreno é 
menos valorizado e onde os usuários alvo são encorajados a completar a maior parte possível 













 Mesmo com tantos estudos sobre mobilidade urbana, multimodalidade, 
acessibilidade e uso do solo, nota-se que a falta de planejamento ainda é um problema 
frequente.  
 Sabe-se que a mobilidade urbana é de extrema importância e que deve ser tratada 
com cautela pelos gestores e planejadores do transporte público das cidades. Observa-se pelo 
fato de que a maioria das médias a grandes cidades do mundo passam por problemas de 
transporte urbano e esses problemas vem se agravando, sendo necessário minimizá-los com os 
devidos estudos e o correto planejamento da cidade.  
 O município de Joinville enfrenta a situação da demanda crescente de veículos 
individuais, com isso vem buscando alternativas para a solução e ou diminuição dos 
problemas gerados pela falta de mobilidade, verifica-se isto através dos planos desenvolvidos 
como o PlanMob e o Plano Diretor de Transportes Ativos – PDTA em que estão buscando 
incentivar os transportes não motorizados e o transporte público acessível e sustentável. 
 No presente trabalho foi feita a análise do projeto de um terminal urbano na cidade 
sendo confrontado com dois capítulos, o capítulo II - Classificação e dimensionamento e o 
capítulo III – Localização do manual de implantação de terminal rodoviário de passageiro 
(MITERP). Este estudo vem ao encontro do apresentado pelo Plano de Mobilidade da cidade 
de Joinville, já que o terminal é um equipamento urbano que beneficia o transporte público e 
contempla a intermodalidade pelo modo bicicleta.  
 De acordo com os comparativos, no que se refere ao dimensionamento do terminal, 
observa que o TU está subdimensionado em relação às áreas dos setores de operação, uso e 
serviços públicos e  para o setor administrativos tabelados pelo MITERP. Mesmo efetuando o 
comparativo de áreas pelo MPDT, o TU também encontra-se subdmensionado.  
 Estudos e análises de dimensionamento de projeto, durante a fase concepção do 
projeto são muito importantes, pois nesta fase os mesmos podem ser reparados sem grandes 
prejuízos, pois executar projetos mal planejados além de gerar custos indesejáveis podem se 
tornar  grandes obras estagnadas, sem ter como ampliar o projeto para demandas maiores no 




 No aspecto de localização do terminal, apontados no capítulo 5 deste trabalho, 
observa-se pelas descrições que o local escolhido para implantação é limitado para expansões 
futuras e que colocar um PGV onde existe uma rotatória que foi implantada para resolver e 
melhorar o trânsito local pode gerar maiores conflitos, como o observado pelas imagens do 
trânsito nos horários de pico no Trevo das Universidades. Já no contexto SIT e observando a 
disposição dos terminais existentes na cidade, o TU está bem localizado fazendo uma ponta 
no eixo Norte-Sul no lado norte da cidade interligando os Terminais Norte e o de Pirabeiraba 
o que poderá ampliar o sistema para atendimento em áreas que possam ainda não ser 
contempladas com o atual SIT da cidade. 
 Percebe-se também que o local tem grande demanda de usuários de transporte 
público em suas proximidades e isto já é um fator determinante na escolha do local de 
implantação de um TRP, mas requer uma infraestrutura planejada e que suporte toda essa 
demanda para que se tenha um ganho para a população.  
 Como o MITERP contempla muito sucintamente a acessibilidade e a 
intermodalidade, esses quesitos não tiveram seus comparativos descritos no Capítulo 5, mas 
foram abordados nas análises do Capítulo 6. Para estes aspectos observa-se que o projeto do 
TU conta com a acessibilidade total, mas para o sistema funcionar é preciso que os veículos 
sejam também acessíveis e em Joinville ainda não possui frota 100% acessível. Referente à 
intermobilidade o TU conta com um bicicletário coberto e seguro, mas não tem ônibus 
adaptável para levar bicicletas embarcadas. 
 Através do desenvolvimento deste trabalho verificou-se um problema que 
infelizmente ainda é comum na gestão pública, que é a falta de estudos de viabilidade do 
projeto. 
 Sabe-se também que muitas vezes é difícil realizar os estudos de demanda, pois eles 
são custosos e requerem tempo e pessoal disponível para isso, mas é algo necessário para se 
obter o correto planejamento das cidades. 
 Através das análises contidas no capítulo 6 deste estudo foi possível atender os 
objetivos principal e específicos desse trabalho que é o de verificar a aplicabilidade do 
MITERP em terminais urbanos. Em que foi constatado que a maior parte das áreas tanto de 
plataformas como de serviços estão subdimensionadas e não atenderam as recomendações 
estabelecidas no MITERP, neste caso é necessário verificar o projeto e rever as áreas 
projetadas para que o TU não fique estagnado num futuro próximo. Pelo decorrer das análises 
também foi possível verificar os apontamentos referente aos pontos positivos e negativos no 
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projeto do TU considerando as recomendações do MITERP e também através do auxílio de 
outros manuais de TRPs. 
  Mesmo com as dificuldades encontradas pela falta de estudos de localização e 
levantamento de dados, foi possível verificar a aplicabilidade do MITERP em terminais 
urbanos de acordo com as metodologias descrita neste trabalho e assim atingir o objetivo 
deste estudo. 
 Com isto conclui-se que o MITERP, apesar de ser um manual voltado para o modo 
rodoviário interurbano, possui vários aspectos cabíveis dentro do contexto do terminal urbano 
o que auxilia principalmente no planejamento de um terminal urbano. Além disso, conclui-se 
que as áreas destinadas ao salão de espera, postos da Polícia Federal, Assistência Social e 
Juizado de menores, como também o número elevado de vagas de estacionamento para 





 Como recomendações para trabalhos futuros propõe-se a elaboração de um manual 
para implantação de TRPs, buscando analisar os manuais disponíveis e verificar os itens que 
melhor se enquadram para o município de Joinville e com isso padronizar os terminais da 
cidade. 
 A análise de todos os terminais urbanos de Joinville contribuiria com a elaboração 
desse manual e permitiria gerar conclusões acerca da melhor forma de implantação e de 
dimensionamento de terminais para a cidade. 
 Além disso, a elaboração de questionários é importante para conhecer os usuários do 
transporte público e a logística interna do terminal, na tentativa de facilitar o uso dos serviços 
do terminal e para que os projetos sejam compatíveis com a necessidade dos usuários. 
 Por fim, seria interessante utilizar softwares para simular a logística interna e externa 
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